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Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

RELAÇÃO DOS PROCESSOS SORTEADOS AOS EXMOS. SENHORES MINISTROS DO 
TRIBUNAL PLENO^ Em 12 de dezembro de 1985.

Processo E-RR-140/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Barata Silva e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós. Interessados: Cia. Es­
tadual de Energia Elétrica e Fabrício .da Silva. (Advs. Drs. Ivo 
Evangelista de Ãvila e Alino da Costa Monteiro).
Processo E-RR-239/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Barata Silva e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós. Interessados: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos e Augusto Rodrigues de Andrade 
(Advs. Drs. Oswaldo SanfAnna e Oswaldo Pizardo) .
Processo E-RR-311/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Barata Silva e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós, interessados: Petró­
leo Brasileiro S/A - PETROBRÃS e Maria Oclávia Pitágoras Freitas 
(Advs. Drs. Cláudio Penna Fernandes e Ulisses Riedel de Resende) 
Processo E-yR-605/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Barata Silva e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós. Interessados: Banco Bra 
sileiro de Descontos S/A e João Manoel Carvalho dos Santos.(Advs 
Drs. Lino Alberto de Castro e José Torres das Neves).
Processo E-RR-768/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Barata Silva e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós. Interessados:Banco do 
Estado de Minas Gerais S/A e Stuart Caetano do Nascimento.(Advs. 
Drs. Ubirajara Wanderley Lins Junior e José Torres das Neves).
Processo E-RR-1003/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Barata Silva' 
ê Revisor Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós. Interessados:Cia Es­
tadual de Energia Elétrica e Dorival Rodrigues Meira.(Advs. Drs. 
Ivo Evangelista de Ãvila e Alino da Costa Monteiro) .
Processo E-RR-1454/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Barata Silva e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós. Interessados: Helcio' 
Maiarotti e Banco do Brasil S/A .(Advs. Drs. José Torres das Ne 
ves e Eugênio Nicolau Stein).
Processo E-RR-1747/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Barata Silva e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós. Interessados: Rede Fer 
roviária Federal S/A e Vitor Batista de Cerqueira.(Advs. Drs. Ser 
gio Carvalho e Ulisses Borges de Resende).
Processo E-RR-1864/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Barata Silva e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós. Interessados: Banco ' 
Itaú S/A e Adão Luiz de Mello Abreu. (Advs. Drs. Hélio Carvalho 
Santana, José Torres das Neves, Maria Lopes de Morais e Eliana 
Traverso Calegari).
Processo E-RR-2075/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Barata Silva e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós. Interessados: Banco Ba 
merindus do Brasil S/A e Valdemar Pereira.(Advs. Drs. Márcio Gon 
tijo e Vivaldo Silva da Rocha) .
Processo RO-DC-677/85■4, Relator Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapa­
jós e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimentel. Interessados : 
Fed.dos Trabalhadores nas Inds. Metalúrgicas, Mecânicas e de Ma­
terial Elétrico do Estado de São Paulo e Fed. das Inds. do Esta­

do de São Paulo e Outros.(Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro e 
Loretta Maria Velletri Muselli).
Processo E-RR-199/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimentel. Interessados:Cia Mu­
nicipal de Transportes Coletivos e Maria do Carmo Pina. (Advs.Drs. 
Oswaldo Sanf Anna e Eduardo do Vale Barbosa).
Processo E-RR-291/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós e 
Revisor Exm9 Sr. Marcelo Pimentel. Interessados: Volkswagen do 
Brasil S/A e Marcelo da Silveira Melo.(Advs. Drs. Antonio Carlos 
Fernandez e Erineu Edison Maranesi).

Processo E-RR-574/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimentel. Interessados: Ban 
co do Brasil S/A e Paulo Modernel Medina. (Advs. Drs. Dilson 
Furtado de Almeida e Maria Lúcia Vitorino Borba).
Processo E-RR-676/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós 
e Revisor Exmí Sr. Ministro Marcelo Pimentel. Interessados: Sul 
América Capitalização S/A e Alarico Villa Pereira de Vasconce­
los. (Advs. Drs. Fernando Neves da Silva e Paulo Souza dos San­
tos) .
Processo E-RR-831/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimentel. Interessados: Ma­
noel Fernandes Vargas e Cia. Santista de Transportes Coletivos. 
(Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro e Eduardo Cacciari).
Processo E-RR-1408/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimentel. Interessados: Eu- 
nice Maria de Souza Barboza e Banco Nacional S/A. (Advs. Drs. 
José Torres das Neves e Aluisio Xavier de Albuquerque).
Processo E-RR-1677/83, Relator Exm9 Sf. Ministro Nelson Tapajós 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimentel. Interessados: Adé 
lia de Souza Carvalho e Banco Nacional S/A. (Advs. Drs. José 
Torres das Neves e Aluisio Xavier de Albuquerque).
Processo É-RR-1860/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimentel. Interessados: Luiz 
Antonio Almeida Nunes e Banco do Brasil S/A. (Advs. Drs. Maria 
Lopes de Morais e Eugênio Nicolau Stein). »
Processo E-RR-1925/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimentel. Interessados: Ban 
co Brasileiro de Descontos S/A, Nelson Carlos Jorge e Os Mesmos. 
(Advs. Drs. Lino Alberto de Castro e Iraci da Silva Borges).
Processo E-RR-2350/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimentel. Interessados: E- 
quipamentos Villares S/A e Orvalino Silva. (Advs. Drs. J. Grana 
deiro Guimarães e Alino da Costa Monteiro).
Processo RO-MS-0694/85.9, Relator Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pi­
mentel e Revisor Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão. Interessa 
dos: Condomínio Centro Empresarial de São Paulo e Exm? Sr? Juí­
za Presidente da 45? JCJ de São Paulo. (Adv. Dr. Celio Silva). 
Processo E-RR-172/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimen- 
tel e Revisor Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão. Interessados: 
Usiminas Mecanica S/A - USIMEC e Silvio Amaral Assis. ( Advs. 
Drs. Ana Maria José Silva de Alencar e José Francisco Boselli). 
Processo E-RR-259/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimen- 

■ téí e Revisor Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão. Interessados:
Itapeva Florestal Ltda. e Aquino Ferreira da Silva e Outro. 
(Advs. Drs. Antônio Muscat e Moacir Scandola).
Processo E-RR-353/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimeh- 
tel e Revisor Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão. Interessados: 
Serviço Social do Comércio - SESC e Vera Lúcia Felipe da Silva. 
(Advs. Drs. Fernando Barreto F. Dias e Alino da Costa Mcnteiroí'.
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Processo E-RR-643/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimen- 
teí e Revisor ExnÍ9 Sr. Ministro Guimarães Falcão. Interessados: 
Usiminas Mecânica S/A - USIMEC e Almir Braz Bourguignon e Ou­
tros. (Advs. Drs. Ana Maria José Silva de Alencar e José Fran­
cisco Boselli).
Processo E-RR-743/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimen- 
tel e Revisor Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão. Interessados: 
Jesus Galant e Banco do Brasil S/A. (Advs. Drs. Maria Lucia Vi- 
torino Borba e Dilson Furtado de Almeida).
Processo E-RR-1066/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimen- 
tel e Revisor Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão. Interessados: 
Banco Mercantil de São Paulo S/A e Clênio Roberto Klein. (Advs. 
Drs. Victor Russomano Júnior e Nair Vieira Soares).
Processo E-RR-1503/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimen- 
tel e Revisor Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão. Interessados: 
Estado do Paraná e Paulo Marques Ferreira. (Advs. Drs. Heloisa 
Mendonça e Antonio Lopes Noleto).
Processo E-RR-1819/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimen- 
tel e Revisor Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão. Interessados: 
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Pelo­
tas e Banco Sul Brasileiro S/A. (Advs. Drs. Eliana Traverso Ca- 
legari e José Alberto Couto Maciel).
Processo E-RR-1885/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimen- 
tel e Revisor Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão. Interessados: 
Banco Mercantil de São Paulo S/A e Sind. dos Empregados em Esta 
belecimentos Bancários de Santos. (Advs. Drs. Victor Russomano 
Júnior e José Torres das Neves).
Processo E-RR-2188/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimen- 
tel e Revisor Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão. Interessados: 
Agro Pecuária Lunardelli Ltda. e João Fornaro. (Advs. Drs., José 
Carlos de Mello Dias e José Jadir dos Santos).
Processo E-RR-841/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Guimarães Fal- 
cao e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Interessados: 
Amaury Miranda e Outros e Cia. Docas do Estado de São Paulo - 
CODESP. (Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro e Victor Russomano 
Júnior).
Processo E-RR-925/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Guimarães Fal- 
cáo e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Interessados: 
Banco Sul Brasileiro S/A e Elmo Flores Leal. (Advs. Drs. José 
Alberto Couto Maciel e José Torres das Neves).
Processo E-RR-964/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Guimarães Fal- 
cao e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Interessados: 
Arthur Justo de Miranda e Máquinas Piratininga S/A. (Advs. Drs. 
Wagner D. Giglio e Marly A. Cardone).
Processo E-RR-1045/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Guimarães Fal­
cão e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Interessados: Or 
lando Alves Ramos e Outros e CERJ - Cia. de Eletricidade do Rio 
de Janeiro. (Advs. Drs. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Hugo Mós; 
ca) .
Processo E-RR-1193/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Guimarães Fal­
cão e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Interessados: Ro 
osevelt Alves da Silva e Banco Brasileiro de Descontos S/A.(Advs. 
Drs. José Torres das Neves e Lino Alberto de Castro).
Processo E-RR-1286/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Guimarães Fal- 
cão e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Interessados: Pç 
tróleo Brasileiro S/A - Petrobrás e José Matias dos Santos Fi­
lho. (Advs. Drs. Cláudio Penna Fernandez e Carlos A.L. da Silva). 
Processo E-RR-1506/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Guimarães Fal- 
cao e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Interessados: Bar 
co Brasileiro de Descontos S/A e Ewald Antonio Vianna. ( Advs. 
Drs. Lino Alberto de Castro e Antonio Lopes Noleto).
Processo E-RR-1603/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Guimarães Fal­
cão e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Interessados: Mi 
gúel Lesbão da Silva e Outro e Ind. de Bebidas - Joaquim Thomaz 
de Aquino Filho S/A. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Luiz Gonzaga Tinoco).
Processo E-RR-1956/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Guimarães Fal- 
cãõ e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Interessados: Ma 
ria Celina de Paula Menezes e Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo. (Advs. Drs. Raul Schwinden e Paula Nelly Dionigi).
Processo E-RR-4682/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Guimarães Fal­
cão e Revisor Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Interessados: Ban 
có Brasileiro de Descontos S/A e Carlos Alberto da Silva Nunes. 
(Advs. Drs. Lino Alberto de Castro e Maria Cristina Zanettini). 
Processo E-RR-214/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins. Interessados: Sind. 
dos Emps. em Estabelecimentos Bancários de Santo André, São Ber 
nardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema Mauã, Ribeirão Pi­
res e Rio Grande da Serra e Banco do Estado de São Paulo S/A. 
(Advs. Drs. José Torres das Neves e Harleine Gueiros B. Dias). 
Processo E-RR-279/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins. Interessados: Petró­
leo Brasileiro S/A - Petrobrás e José Lopes de Lima e Outro. 
(Advs. Drs. Cláudio Penna Fernandez, Ruy Caldas Pereira e Sid 
Riedel de Figueiredo).
Processo E-RR-403/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins. Interessados: José
Guerra e Cia Jauense Industrial.(Advs. Drs. Ulisses Riedel de Re 
sende e Raul Queiroz Neves).
Processo E-RR-553/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins. Interessados: BanooBra 
sileiro de Descontos S/A e Antonio Cesar Faria Dias. (Advs. Drs. 
Lino Alberto de Castro e Paulo M. Borges).
Processo E-RR-637/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins. Interessados: Lamarti 
ne da Silva Miranda Filho e Caixa Econômica do Estado de Minas T 
Gerais. (Advs. Drs. Maria Lopes de Morais e Farid Assrauy).
Processo E-AG-RR-844/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins. Interessados: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A e Irineu Zotarelli. (Advs. Drs. Lino 
Alberto de Castro e Antonio Gabriel de Souza e Silva).
Processo E-RR-1017/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins. Interessados: Banco 
Real S/A e Sind. dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 
Lins.(Advs. Drs. Moacir Belchior e Eliana Traverso Calegari).

Processo E-RR-1280/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio e 
Revisor Exm9 Sr. Ildélio Martins. Interessados: Sérgio Marcos Wan 
bier e Banco Nacional S/A.(Advs. Drs. José Torres das Neves e A- 
luisio Xavier de Albuquerque).
Processo E-RR-1565/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro. Ildélio Martins. Interessados: Pirelli 
S/A - Cia. Industrial Brasileira e Pedro Martins Machado. ( Advs. 
Drs. Enio Rodrigues de Lima e Luiz Heron Araújo).
Processo E-RR-2073/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins. Interessados: Banco' 
Nacional S/A e Nilo Brusamarello.(Advs. Drs.Aluisio Xavier de Al 
buquerque e Maria Lopes de Morais).
Processo E-RR-222/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins' 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro João Wagner. Interessados: José Gon­
çalves Ramos e Banco do Estado de Minas Gerais S/A. (Mvs.Drs. Ma­
ria Lopes de Morais e Ubirajara Wanderley Lins júnior).
Processo E-RR-382/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro João Wagner. Interessados: Paulo Fer 
nandes Farias e Banco Brasileiro de Descontos S/A.(Advs. Drs. Jo 
sé Torres das Neves e Lino Alberto de Castro).
Processo E-RR-438/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins' 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro João Wagner. Interessados: Banco Sul 
Brasileiro de Descontos S/A e Victor Martins de Oliveira.( Advs. 
Drs. Lino Alberto de Castro e Geraldo Cezar Francos).
Processo E-RR-594/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro João Wagner. Interessados: Adelmo Ma 
noel de Paula e Rede Ferroviária Federal S/A.(Advs. Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e Rogério Noronha).
processo E-RR-663/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro João Wagner. Interessados: Sociedade 
Brasileira de Cultura Inglesa - São Paulo e Sind. dos Auxiliares 
de Administração Escolar de São Paulo.(Advs. Drs. Antonio Carlos 
Gonçalves e Ulisses Riedel de Resende).
Processo E-RR-909/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro João Wagner. Interessados: Marcos 
Roda Torres e Banco Nacional S/A.(Advs. Drs. José Torres das Ne­
ves, Sérgio da C. Apolinário e Aluísio Xavier de Albuquerque). 
Processo E-RR-1145/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro João Wagner. Interessados: Estado de 
Pernambuco e Benedita Firmino da Silva e Fundação de Saúde Amau­
ry de Medeiros - FUSAM. (Advs. Drs. Célio Silva, Maria de F.F. de 
Lemos e Antonio A.O. Lima de Menezes.).
Processo E'-RR-1455/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro João Wagner. Interessados: Izabel' 
Cristina Vieira Pontes e Banco Nacional S/A.(Advs. Drs. José Tôr 
res das Neves e Aluísio Xavier de Albuquerque).
Processo E-RR-1709/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro João Wagner. Interessados: FINASA ; 
Crédito, Financiamento e Investimento S/A e Maria Simeoni Amado. 
(Advs. Victor Russomano Júnior e José Torres das Neves).
Processo E-RR-2195/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins 
Revisor Exm9 Sr. Ministro João Wagner. Interessados: Banco Nacio 
nal S/A e Antonia Sueli chemim. (Advs. Sérgio da Costa Apoliná - 
rio, Aluísio Xavier de Albuquerque e José Torres das Neves).
Processo RO-AR-254/83, Relator Exm9 Sr. Ministro João Wagner e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Interessa - 
dos: João Alves de Vasconcelos e outro (MG) e Silvio Silva Sala- 
zar e outros. (Advs. Oswaldo José Barbosa Silva e Alberto Deoda- 
to Filho). Litisconsorte: Adelmo Pedro Palotti.
Processo E-RR-215/83, Relator Exm9 Sr. Ministro João Wagner e Re 
visor Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Interessados: 
Antonio alves da Silva e Banco do Comércio e Indústria de São 
Paulo S/A. (Advs. José Torres das Neves e Rogério Avelar).
Processo E-RR-356/83, Relator Exm9 Sr. Ministro João Wagner e Re 
visor Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Interessados: 
Martinho Barroso Figueiredo e CEDAE - Cia. Estadual de Aguas e 
Esgotos. (Advs. Alino da Costa Monteiro e Antonio Esmeraldo da 
Silva).
Processo E-RR-592/83, Relator Exm9 Sr. Ministro João Wagner e Re 
visor Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Interessados: 
Cia. Cervejaria Brahma - Filial Continental e Edgar Moraes Lima. 
(Advs. Ursulino Santos Filho e Araken de Assis).
Processo E-RR-657/83, Relator Exm9 Sr. Ministro João Wagner e Re 
visor Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Interessados: 
Banco da Amazônia S/A e Sindicato dos Empregados em Estabeleci -j 
mentos Bancários no Estado de Goiás. (Advs. Celso Franco de Sã 
Santoro e José Torres das Neves).
Processo E-RR-861/83, Relator Exm9 Sr. Ministro João Wagner e Re 
visor Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Interessados": 
Jorge Gebaili e Banco do Brasil S/A. (Advs. Sid H. Riedel de Fi­
gueiredo e Antonio Carlos de Martins Mello).
Processo E-RR-1021/83, Relator Exm9 Sr. Ministro João Wagner e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Interessa - 
dos: Ruth Silva e Yolanda Basso e S/A - Fábricas "ORION". (Advs. 
S. Riedel de Figueiredo , Antonio Lopes Noleto e Mário Guimarães 
Ferreira).
Processo E-RR-1407/83, Relator Exm9 Sr. Ministro João Wagner e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da tosta. Interessa - 
dos: Banco Brasileiro de Descontos S/A e Leo Joel Alves Pereira. 
(Advs. Lino Alberto de Castro e José Torres das Neves).
Processo E-RR-1634/83, Relator Exm9 Sr. Minstro João Wagner e Re 
visor Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Interessados: 
Alcino Joaquim Coelho e Banco Brasileiro de Descontos S/A. (Advs. 
Ulisses Riedel de Resende e Lino Alberto de Castro).
Processo E-RR-2174/83, Relator Exm9 Sr. Ministro João Wagner e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Interessa­
dos: Banco Brasileiro de Descontos S/A e Vilma Aparecida Bussme^ 
er. (Advs. Lino Alberto de Castro e Sid H. Riedel de Figueiredo) 
Processo E-RR-2307/83, Relator Exm9 Sr. Ministro João Wagner e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Interessa­
dos: Chaves Sociedade Corretora de Valores S/A e Grãcia Maria A- 
raújo Lopes. (Advs. Carlos Odorico V. Martins , Ruy Jorge C. Pe­
reira e Cláudio'A. F. Penna Fernandez).
Processo RO-AR-0074/85■2, Relator Exm9 Sf. Ministro Orlando Tei­
xeira da Costa e Revisor Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. Interes
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sados: Antonio Jglimério César de Campos e União Assistencial dos 
Servidores Púbicos - UNIPUBLI. (Advs. Ruy Jorge Caldas Pereira 
e José Salvadotr?» Ferreira) .
Processo E-RR-266/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira 
da Costa e Revisor Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. Interessados! 
Banco Mercantil de São Paulo S/A e Vanilce Sandrin. (Advs. Vic- 
tor Russomano Júnior e José Torres das Neves).
Processo E-RR-854/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira 
da Costa e Revisor Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. Interessados 
Banco do Brasil S/A e Carlos Munhoz. (Advs. Djlson Furtado de 
Almeida e Antonio Lopes Noleto).
Processo E-RR-926/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira 
da Costa e Revisor Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. Interessados: 
Mário da Costa Medeiros Junior e Banco Brasileiro de Descontos 
S/A. (Advs. José Torres das Neves e Lino Alberto de Castro). 
Processo E-RR-967/83; Relator Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira 
da Costa e Revisor Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. Interessados: 
Ascoli Giuseppe e Companhia Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advs. Antonio Lopes Nolèto e Soelidarque Garcia Ormo Jarrouge). 
Processo E-RR-1100/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixei­
ra da Costa e Revisor Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. Interessa­
dos: Margarida :Souza Santos e Becker do Brasil Indústria Eletro- 
mecânica Ltda. (Advs. Ulisses Riedel de Resende e Edgar Nalini). 
Processo E.RR-1206/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixei­
ra da Costa e Revisor Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. Interessa­
dos: Usiminas Mecânica S/A - USIMEC e Rogério de Castro Aguiar. 
(Advs. Ana Maria José Silva de Alencar e Carlos Odorico Vieira 
Martins).
Processo E-RR-1369/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixei­
ra da Costa e Revisor Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. Interessa­
dos: João Reni Lopes e Banco Brasileiro de Descontos S/A. (Advs.. 
Eliana Traverso Calegari e Lino Alberto de Castro).
Processo E-RR-1508/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixei­
ra da Costa e Revisor Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. Interessa­
dos: Banco Brasileiro de Descontos S/A e Pedro;Ponce Alarccn * (Ad­
vogados Lino Alberto de Castro e Wilson Sokolowski).
Processo E-RR-1784/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixei­
ra da Costa e Revisor Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. Interessa­
dos: Federação dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do 
Estado do Rio Grande do Sul e Banco Econômico S/A. (Advs. José 
Torres das Neves e José Maria de Souza Andrade).
Processo E-RR-2048/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixei­
ra da Costa e Revisor Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. Interessa­
dos: Banco do Brasil S/A e Jocelyn Menezes Motta. (Advs. Márcio 
Netto Baeta e Alino da Gbsta Monteiro) .
Processo RO-DC-O682/85.1, Relator Exm9 Sr. Ministro Hélio Rega­
to e Revisor Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. Interessados: Ins 
tituto Brasil Estados Unidos - IBEU e Sindicato dos Empregados 
em Entidades Culturais, Recreativas, de Assistência Social, de 
Orientação e Formação Profissional do Município do Rio de Janei. 
ro - SENALBA/RIO. (Advs. Antonio Geraldo Cardoso e Alino da Cos 
ta Monteiro).
Processo E-RR-143/83, Relãtôr Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. Interessados: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica e Henrique de Carvalho Kuplich e 
outros. (Advs. Ivo Evangelista de Avila e Alino da Costa Montei 
ro) .
Processo E-RR-249/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. Interessados: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A e José Luiz Albertazzi de Oliveira. 
(Advs. Lino Alberto de Castro e José Torres das Neves).
Processo E-RR-313/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. Interessados: Eser Pio 
Servio e Indústrias Nardini S/A. (Advs. Nivaldo Pessini e Jose- 
nal Sirqueira).
Processo E-RR-629/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. Interessados: Banco 
Real S/AeÊnio Andrade. (Advs. Moacir Belchior e Paulo Emílio R:L 
beiro de Vilhena).
Processo E-RR-735/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. Interessados: Banco 
Sul Brasileiro S/A e Caixa de Auxílio dos Funcionários do Banco 
Nacional do Comércio S/A e Demétrio Machado de Oliveira. (Advs. 
José Alberto Couto Maciel e José Torres das Neves).
Processo E-RR-1007/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. Interessados: Rede Fer 
roviãria Federal S/A e Carlos de Almeida Costa. (Advs. Carlos 
Roberto de O. Costa e Francisco Pôrto).
Processo E-RR-1467/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato e

Revisor Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. Interessados: Hotel La 
ge de Pedra S/A e Almirante João Francisco Júnior. (Advs. José 
Alberto Couto Maciel e Isac Newton Castiel Menda).
Processo E-RR-1749/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. Interessados: Carlos 
Turra e outros e Rede Ferroviária Federal S/A. (Advs. Enio Me- 
leiros Filho e Sérgio Carvalho).
Processo E-RR-1884/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. Interessados: Isabel 
Hamchar e Banco Brasileiro de Descontos S/A. (Advs. Vivaldo Sil 
va da Rocha e Lino Alberto de Castro).
Processo E-RR-2175/83, Relator Exn9 Sr. Ministro Hélio Regato e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. Interessados: Marco An 
tónio Rodrigues e Banco Bamerindus do Brasil S/A. (Advs. José 
Torres das Neves e Mário Gontijo).
Processo RO-DC-0683/85.8, Relator Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbo 
sa e Revisor Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba. Interessados:Pro 
curadoria Regional do Trabalho da 19 Região-RJ e Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias do Trigo, Milho, Mandioca, Massas 
Alimentícias, Biscoitos e Rações Balanceadas do Município do 
Rio de Janeiro e Sind. das Ind. do Trigo do Rio de Janeiro. (Alvs. 
Alberto Mendes Rodrigues de Siouza , Alino da Costa Monteiro e 
Valério Rezende e Pedro Luiz Leão Velloso Ebert).
Processo E-RR-600/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba. Interessados: Cia Es­

tadual de Energia Elétrica e Iara Maria Gonçalves de Souza e ou 
tros. (Advs. Ivo Evangelista de Avila e Alino da Gosta Monteiro) 
Processo E-RR-913/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba. Interessados: TRW Mis 
sioS Indústria Ltda. e Antônio Castro Mororó. (Advs. Carlos Eu­
gênio Lopes e José Francisco BOselli).
Processo E-RR-963/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa e 
Revisor Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba. Interessados: Benedi­
ta Ferreira da Silva e Neomatic S/A - Mecânica de Precisão. (Ad 
vogados Hastimphilo Roxo e Guarany Edu Gallo).
Processo E-RR-1002/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba. Interessados: Cia. 
Estadual de Energia Elétrica e Dalwin Antônio Pereira da Silva. 
(Advs. Ivo Evangelista de Avila e Alino da Costa Monteiro). 
Procçsso E—RR-1163/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba. Interessados: Ban­
co do Brasil S/A e Aziz Alguz. (Advs. José Firmo de Araújo Fi - 
lho e Sid Riedel de Figueiredo).
Processo E-RR-1261/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba. Interessados: Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos e Herminda Lopes do Manco. 
(Advs. Andréa Tarsia Duarte e S. Riedel de Figueiredo).
Processo E-RR-1442/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba. Interessados: Banco 
Itaú S/A e Gabriel Persch. (Advs. José Maria Riemma e José Tor­
res das Neves).
Processo E-RR-1595/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba. Interessados: Brasí 
lia Country Club e Antonio Carlos Bicalho. (Advs. Cláudio A. f7 
Penna Fernandez e João Batista Brito Pereira).
Processo E-RR-1928/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba. Interessados: Ambró 
sio Bastchen e Banco Brasileiro de Descontos S/A. (Advs. Vival­
do Silva da Rocha e Lino Alberto de Castro).
Processo E-RR-2190/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba. Interessados: Ban­
co Itaú S/A e Yolanda Roberta da Silva. (Advs. Hélio Carvalho 
Santana e Olímpio Paulo Filho).
Processo RO-DC-0691/85.4, Relator Exm9 Sr. Ministro José Ajuri­
caba e Revisor Exm9 Sr, Ministro Mendes Cavaleiro. Interessados: 
Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado do Rio Gran­
de do Sul e Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Constru 
çâo Civil de Quaraí. (Advs. Luiz Antonio Schmitt de Azevedo e 
Danilo Marsiglia):
Processo E-RR-1164/82, Relator Exm9 Sr. Ministro José Ajurica­
ba e Revisor Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavaleiro. Interessados: 
João Batista dos Santos e outro e Banco Bandeirantes S/A. (Ad­
vogados José Torres das Neves e Moacir Btelchior).
Processo E-RR-184/83, Relator Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavaleiro. Interessados: Ban 
co Sul Brasileiro S/A e Instituto Assistêncial Sulbanco e Pe - 
dro Duarte. (Advs. José Alberto Couto Maciel e Maria Lopes de 
Morais).
Processo E-RR-264/83, Relator Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavaleiro. Interessados: Se 
bastião Pereira de Faria e Banco do Brasil S/A. (Advs. Maria 
Lúcia Vitorino,Borba e Dilson Furtado de Almeida).
Processo E-RR-425/83, Relator Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavaleiro. Interessados: Sin 
dicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Campos 
e Banco Bamerindus do Brasil S/A. (Advs. José Tôrres das Ne - 
ves e Márcio Gontijo).
Processo E-RR-668/83, Relator Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavaleiro. Interessados: 
Mannesmann S/A e Cleide Pavani e Elza Maria Corrêa da Silva 
(Advs. Ubirajara Wanderley Lins Jr. e Célia Geraldez Vieitez). 
Processo E-RR-760/83, Relator Exm9 Sr. (Ministro José Ajuricaba 
e Revisor Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavaleiro. Interessados:Ban 
co Mercantil do Brasil S/A e Aurelice Coelho Sampaio. (Advs. 
Carlos Odorico Vieira Martins e José Tôrres das Neves).
Processo E-RR-1543/83, Relator Exm9 Sr. Ministro José Ajurica­
ba e Revisor Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavaleiro. Interessados: 
Regina Evangelista de Matos Nicoli e Rede Ferroviária Federal 
S/A. (Advs. Carlos Odorico V. Martins e João Virgilio Sifuen- 
tes Costa).
Processo E-RR-1833/83, Relator Exm9 Sr. Ministro José Ajurica- 
ba e Revisor Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavaleiro. Interessados: 
Banco Brasileiro de Descontos S/A e Maria Gomes Pimenta. (Advo 
gados Lino Alberto de Castro e Josê Tôrres das Neves).
Processo E-RR-1920/83, Relator Exm9 Sr. Ministro José Ajurica­
ba e.Revisor Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavaleiro. Interessados: 
Euclides Gonzaga Gomes e Alcan Alumínio do Brasil S/A. (Advs. 
Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Harleine B. Dias).
Processo E-RR-2240/83, Relator Exm9 Sr. Ministro José Ajurica- 
ba e Revisor Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavaleiro. Interessados: 
Banco Mercantil do Brasil S/A e Custódio Ferreira Nobre Filho. 
(Advs. Drs. Carlos Odorico Vieira Martins, Brasilino Santos Ra 
mos e Guilherme Mendonça Granja).
Processo E-RR-577/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavalei, 
ro e Revisor Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello. Interessados: 
Rhotus Indústrias Eletro - Metalúrgica Ltda. e Miguelina Nerci 
Oliveira Ramos. (Advs. Drs. José Alberto Couto Maciel e Alino 
da Costa Monteiro) .
Processo E-RR-891/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavalei^ 
ro e Revisor Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello. Interessados:, 
Sind. dos Empregados em Estabelecimentos Bancários no Estado 
de Goiás e Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A. ( Advs. 
Drs. Maria Lopes de Morais e Rogério Avelar).
Processo E-RR-947/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavalei^ 
ro e Revisor Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello. Interessados: 
Companhia Estadual de Energia Elétrica e Eduardo Bueno da Sil­
va. (Advs. Drs. Ivo Evangelista de Ávila e Alino da Costa Mon­
teiro) .
Processo E-RR-995/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavalei 
ro e Revisor Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello. Interessados"?
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Banco Brasileiro de Descontos S/A e Rosemeire Amabile. (Advs. 
Drs. Lino Alberto de Castro e Wilson Sokolowski).
Processo E-RR-1142/83, Relator Exm9 Sr, Ministro Mendes Cava­
leiro e Revisor Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello. Interessa­
dos: Olivetti do Brasil S/A e Luiz Carlos Cavalcanti Pires. 
(Advs. Drs. José Maria de Souza Andrade e Teodomiro Domingues 
Possas)..

Processo E-RR-1223/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavalei 
ro e Revisor Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello. Interessados: 
Maria José Moreira e Banco Bamerindus do Brasil S/A.(Advs. Drs. 
José Torres das Neves e Márcio Gontijo).
Processo E-RR-1432/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavalei 
ro e Revisor Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello. Interessados: 
Hilário Bispo e Banco Brasileiro de Descontos S/A. (Advs. Drs. 
Eliana Traverso Calegari e Lino Alberto de Castro).
Processo E-RR-1533/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavalei 
ro e Revisor Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello. Interessados: 
Banco do Brasil S/A e Hertz Oliveira de Azevedo. (Advs. Drs. Dil- 
son Furtado de Almeida e Sid H. Riedel de Figueiredo).
Processo E-RR-1877/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavalei 
ro e Revisor Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello. Interessados: 
Sind. dos Condutores Rodoviários e Trabalhadores em Transportes 
Urbanos de Passageiros no Município do Rio de Janeiro e Super­
mercado Pague Menos Ltda. (Advs. Drs. S. Riedel de Figueiredo e 
Hugo Schiavo).
Processo E-RR-2179/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Mendes Cavalei 
ro e Revisor Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello. Interessados: 
José Carlos Ferreira e Cia. Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advs. Drs. Sid H. Riedel de Figueiredo e Wilson Leite de Almei 
da).
Processo E-RR-174/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello 
e Revisor Dr. Vicente da Silva (Juiz convocado). Interessados: 
Cia. Industrial Rio Guahyba e Maria Clara Brutti Reis. ( Advs. 
Drs. Ubirajara Wanderley Lins Júnior e Ulisses R. de Resende). 
Processo E-RR-225/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello 
e Revisor Dr. Vicente da Silva (Juiz convocado). Interessados: 
Residência - Companhia de Crédito Imobiliário do Rio de Janeiro 
e Eduardo de Lima. (Advs. Drs. Sonia de Almeida Portello Castro 
e José Torres das Neves).
Processo E-RR-384/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello 
e Revisor Dr. Vicente da Silva (Juiz convocado). Interessados: 
Banco do Brasil S/A e Sind. dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários no Estado de Goiás. (Advs. Drs. Antonio Carlos M. Mel 
lo e José Torres das Neves).
Processo E-RR-470/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello 
e Revisor Dr. Vicente da Silva (Juiz convocado). Interessados: 
Arlindo Manoel Brune e Outro e Banco Real S/A. (Advs. Drs. Ma­
ria Lopes de Morais e Moacir Belchior).
Processo E-RR-616/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello 
e Revisor Dr. Vicente da Silva (Juiz convocado). Interessados: 
Edlézio de Azevedo Rangel e Cia. Estadual de Aguas e Esgotos - 
CEDAE. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e Dário Marins Pra 
do) .
Processo E-RR-809/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello 
e Revisor Dr. Vicente da Silva (Juiz convocado). Interessados: 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/A e Sind. dos Emprega­
dos em Estabelecimentos Bancários de Araçatuba. (Advs. Drs. Fer 
nando Neves da Silva e Maria Lopes de Morais).
Processo E-RR-937/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello 
e Revisor Dr. Vicente da Silva (Juiz convocado). Interessados: 
Ady Marques da Silva e Banco lochpe de Investimentos S/A.(Advs. 
Drs. José Torres das Neves e Lucila M. Serra).
Processo E-RR-1162/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mel- 
lo e Revisor Dr. Vicente da Silva (Juiz convocado) . Interessados: 
Cia. Estadual de Energia Elétrica e Alzirio Ferreira de Moraes. 
(Advs. Drs. Ivo Evangelista de Avila e Alino da C. Monteiro).
Processo E-RR-1472/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mel­
lo e Revisor Dr. Vicente da Silva (Juiz convocado). Interessados: 
Sérgio Nunes Barbosa e Banco Savena S/A. (Advs. Drs. José Tor­
res das Neves e João Batista Brito Pereira).
Processo E-RR-1815/83, Relator Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mel- 
lo e Revisor Dr. Vicente da Silva (Juiz convocado) . Interessados: 
UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S/A e Salma Abdou Fatme. 
(Advs. Drs. Márcio Gontijo e José Torres das Neves).
Processo E-RR-415/83, Relator Dr. Vicente da Silva (Juiz convo- 
cado e Revisor Dr. Horãcio Barros (Juiz convocado) . Interessados: 
Sueli Sena Dorneles e Outras e VACCHI S/A - Indústria e Canércio. 
(Adys. Drs. Ulisses R. de Resende e Edson Moraes Garcez).
Processo E-RR-864/83, Relator Dr. Vicente da Silva (Juiz convo- 
cado) e Revisor Dr. Horácio Barros (Juiz convocado). Interessa­
dos: Manoel Mendes e Banco Lar Brasileiro S/A. (Advs. Drs. José 
Torres das Neves e Victor Russomano Júnior).
Processo E-RR-943/83, Relator Dr. Vicente da Silva (Juiz convo­
cado) e Revisor Dr. Horácio Barros (Juiz convocado). Interessa­
dos: Banco Bamerindus do Brasil S/A e Carlos René Beltrão dos 
Santos. (Advs. Drs. Márcio Gontijo e Vilson Batista Jochims).
Processo E-RR-985/83, Relator Dr. Vicente da Silva (Juiz convo- 
cado) e Revisor Dr.Horãcio Barros (Juiz convocado). Interessa­
dos: Banco Brasileiro de Descontos S/A e Tereza Itokazu Yoneya- 
ma.(Advs. Drs. Lino Alberto de Castro e José Torres das Neves). 
Processo E-RR-1131/83, Relator Dr. Vicente da Silva (Juiz con- 
vocado) e Revisor Dr. Horácio Barros (Juiz convocado). Interes­
sados: Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO e Reginaldo 
Wanderley Paiva. (Advs. Drs. Lino Alberto de Castro e Joaquim 
Fornellos Filho).
Processo E-RR-1217/83, Relator Dr. Vicente da Silva (Juiz convo 
cado) e Revisor Dr. Horácio Barros (Juiz convocado). Interessa­
dos: Haroldo Verzoline e Companhia de Saneamento Básico do Esta 
do de São Paulo - SABESP. (Advs. Drs. Victor Russomano Júnior e 
Márcia Bergamo).
Processo E-RR-1430/83, Relator Dr. Vicente da Silva (Juiz convo 
cado e Revisor Dr. Horácio Barros (Juiz convocado). Interessa­
dos: Banco Econômico S/A e Hélio Santos de Queiroz. (Advs. Drs. 
José Maria de Souza Andrade e José Torres das Neves).

Processo E-RR-1509/83, Relator Dr. Vicente da Silva (Juiz convo 
cado) e Revisor Dr. Horácio Barros (Juiz convocado). Interessa­
dos: Companhia Souza Cruz - Indústria e Comércio e Rosamaria He 
lena Ferreira. (Advs. Drs. Mauro Thibau da Silva Almeida, José 
Maria de Souza Andrade e José Helvécio Ferreira da Silva). 
Processo E-RR-1866/83, Relator Dr. Vicente da Silva (Juiz convo 
cado) e Revisor Dr. Horãcio Barros (Juiz convocado). Interessa­
dos: Maria Elisabeth da Silva Canarin e Metalúrgica Matarazzo 
S/A. (Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro e Rubens F. C.dos Santos) 
Processo E-RR-2132/83, Relator Dr. Vicente da Silva (Juiz Convo 
cado) e Revisor Dr. Horácio Barros (Juiz convocado). Interessa­
dos: Banco Mercantil de São Paulo S/A, Sueli Oliveira dos San­
tos e Outros. (Advs. Drs. Victor Russomano Júnior e José Torres 
das Neves).
Processo E-RR-178/83, Relator Dr. Horãcio Barros (Juiz convoca­
do) e Revisor Exm9 Sr. Ministro Barata Silva. Interessados: Vair 
Marques Garcia e Outros e Cia. Estadual de Energia Elétrica. 
(Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro e João Carlos Melchiors). 
Processo E-RR-276/83, Relator Dr. Horãcio Barros (Juiz convoca­
do) e Revisor Exm9 Sr, Ministro Barata Silva. Interessados: Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo e José Bonifácio Moreira 
Neto. (Advs. Drs. Adalberto Ozório Ribeiro e Raul Scheinden Jú­
nior) .
Processo E-RR-397/83, Relator Dr. Horácio Barros (Juiz convoca­
do) e Revisor Exm9 Sr. Ministro Barata Silva. Interessados: An­
tonio Del Senhor e Companhia Jauense Industrial. (Advs. Drs., U- 
lisses Riedel de Resende e Raul Queiroz Neves).
Processo E-RR-482/83, Relator Dr. Horácio Barros (Juiz convoca­
do) e Revisor Exm9 Sr. Ministro Barata Silva. Interessados: Ban 
co Brasileiro de Descontos S/A e Bernardino de Sá Leal. ( Advs. 
Drs. Lino Alberto de Castro e Francisco Pôrto).
Processo E-RR-617/83, Relator Dr. Horãcio Barros (Juiz convoca­
do) e Revisor Exm9 Sr. Ministro Barata Silva. Interessados: Gil 
berto Frôes de Oliveira e Satro Sociedade Auxiliar da Indústria 
de Petróleo Ltda. (Advs. Drs. Ertulei Laureano Matos e José Al­
berto Couto Maciel).
Processo E-AG-RR-828/83, Relator Dr. Horácio Barros (Juiz convo 
cado) e Revisor Exm9 Sr. Ministro Barata Silva. Interessados:Na 
dir Aparecida Baraldi Lopes e Banco Brasileiro de Descontos S/Ã. 
(Advs. Drs. José Torres das Neves e Lino Alberto de Castro). 
Processo E-RR-0994/83, Relator Dr. Horãcio Barros (Juiz convoca 
do) e Revisor Exm9 Sr. Ministro Barata Silva. Interessados: Ban 
co Brasileiro de Descontos S/A e Evaldo Stresser Martins.(Advs.
Drs. Otávio B. Lopes, Lino Alberto de Castro e Nestor A. Mal- 
vez zi) .
Processo E-RR-1238/83, Relator Dr. Horácio Barros (Juiz convo­
cado) e Revisor Exm9 Sr. Ministro Barata Silva. Interessados: 
Almir de Souza Mello e Banco Brasileiro de Descontos S/A. (Advs. 
Drs. Eliana Traverso Calegari e Lino Alberto de Castro).
Processo E-RR-1504/83, Relator Dr. Horácio Barros (Juiz convo­
cado) e Revisor Exm9 Sr. Ministro Barata Silva. Interessados: 
Banco Brasileiro de Descontos S/A e Eugênio Dunice. (Advs. Drs. 
Lino Alberto de Castro e Hélio Bueno de Camargo).
Processo E-RR-1927/83, Relator Dr. Horácio Barros (Juiz convo­
cado) e Revisor Exm9 Sr. Ministro Barata Silva. Interessados: 
Banco Brasileiro de Descontos S/A e Sérgio Augusto Dutra Ghem. 
(Advs. Drs. Otávio Brito Lopes e Vivaldo Silva da Rocha). 
- Brasilia-DF, em 12 de dezembro de 1985. (a) JORGE ALOISE 
Secretário do Tribunal Pleno.

SETOR DE PROCESSAMENTO

PROC. nÇ TST-MC-008/85
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A.
Advogado: Dr. Maurílio Moreira Sampaio
REQUERIDO: ANTONIO VASCONCELOS SANT'IAGO 
(Referente ao Processo RO-AR-518/82)

DESPACHO
I - 0 requerido tem, a seu favor, um ti 

tulo executivo válido e que, até agora, sequer foi_ abalado 
pela única decisão proferida na ação rescisória, jã que ape­
nas acolhida uma preliminar de incompetência argüida e deter 
minado o encaminhamento do processo a este Colendo Tribunal? 
Não vemos, pois, como se possa, liminarmente, determinar m£ 
didas provisórias, sem a caracterização do alegado fundado 
receio. Indefiro a liminar.

II - Cite-se 0 requerido, para, no prazo 
de 05 (cinco) dias, contestar o pedido, indicando as provas 
que pretende produzir.

III - 0s presentes autos devem ser apen­
sados aos do processo principal, nos termos do artigo 809 do 
Código de Processo Civil-— ___ —

Brasília, 19 de dezembro de 1985
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

Ministro Relator

Segunda Turma

SETOR DE RECURSOS 
DESPACHOS DEFERIDOS

E/RR-1321/82
EMBARGOS

Embargante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila
Embargado : PAULO SOUZA ROCHA
Advogado : Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
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DESPACHO
Ante uma possível alteração de julgado através de 

embargos de declaração e eventual violação ã literalidade dos 
arts. 535, I e II, 538, 463 e 464, todos do C.P.C., afora di 
vergência acostada, entendo fundamentados os embargos infrin 
gentes da C.E.E.E.

Admito o recurso.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. Pedro Luiz Leão

Velloso Ebert, para impugnar os embargos da reclamada.

RR-5909/82
EMBARGOS

Embargante: BONIFÁCIO TELES DE MENEZES
Advogado : Dr. Francisco Porto
Embargada : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.’
Advogado : Dr. Agenor Calazans da Silva Filho

DESPACHO
1. Renumere-se o processo a partir de fls. 190.
2. Discute-se prescrição do direito de ação, de 

cretada pelo Regional e impugnada na revista do reclamante, 
a qual não foi conhecida.

Entendo que houve flagrante violação ao art. 896, 
consolidado, pois o recurso de revista estava fundamentado 
no conhecimento, não só por haver divergência válida, especí 
rica (fls. 149/153), além de lesão aos arts. 15, da Lei 31157 
/57 e 515, § 19, do CPC, em face da relação entre a data
de adição do ato que inspirou a ação e sem efeitos retroati 
vos, que não foram objeto de apreciação pelo Acórdão regio
nal, como bem e corretamente assinalou o Despacho de fls.
155.

Admito os embargos.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por D8 (oito) dias, ao Dr. Agenor Calazans 
da Silva Filho, para impugnar os embargos do reclamante.

E-RR-6343/82
EMBARGOS ■

Embargantes: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BAN­
CÁRIOS DE PIRACICABA E BANCO ITAÜ S/A.

Advogados : Drs. Eliana Traverso Calegari e Helio Carvalho 
Santana

Embargados : OS MESMOS
DESPACHO
I - Embargos do Sindicato dos Empregados em Estabe 

lecimentos Bancarios de Piracicaba^
Recorre quanto ã decretação de intempesti vidade de 

seus embargos declaratõrios de 30.07.84, ja que republicados 
no D.J. de 29.06.84, pãg. 10864, conforme provaa fls. 279, o 
que dispensa o pedido de que o Serviço de Acórdão ateste tal 
republicação.

Admito os embargos em face da violaçao dos arts. 
535, I, 536, do CPC, e art. 769 da CLT.

II - Embargos do Banco Itaú S/A.
f Alega o embargante que a Turma para determinar os 

honorários advocatícios , contrariando o assentado no Acordao 
Regional, revolveu as provas e fatos, com flagrante violaçao 
do art. 896, consolidado e do Enunciado n9 126.

Hã aresto acostado sobre a matéria.
Ante possível violaçao do art. 896, da CLT, admito 

os embargos.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, aos Drs. Eliana Traver 
so Calegari e Helio Carvalho Santana, para impugnação.

E/RR-740/83
EMBARGOS

Embargante: RONALD DEORRISTT
Advogado : Dr. Dimas Ferreira Lopes e Dr? Eliana Traverso Ca 

legari
Embargado : CITIBANK N. A.
Advogado : Dr. Caio Martins Leal

DESPACHO
Discute-se pré-contratação de horas extras de bancã 

rio.
A Turma julgou de forma diversa do contido no Enun 

ciado n9 199. Além do mais, há arestos válidos capazes ã com 
provação de divergência jurisprudencial.

Admito os embargos. 
Intime-se. 
Publique-se. 
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL 
Ministro Presidente da Segunda Turma 

Vista, por 88 (oito) dias, ao Dr. Caio Martins Leal, 
para impugnar os embargos do reclamante.

RR-2263/83
EMBARGOS

Embargante: LUIZA HELENA DE SOUZA SEELIG
Advogado : Dr. José Antonio P. Zanini
Embargado : BANCO NACIONAL S/A.
Advogado : Dr. Darci Luiz Colombo

DESPACHO ,
A decisão regional foi pela ilegalidade da pré-oMb 

tratação, deferindo-se o pagamento das 7? e 8? horas como ãw 
tras. A Turma, ao julgar a revista, deferiu a compensação jV 
que foi pago com os valores das extras contratadas. DeferjMHi 
-se o adicional de 20». ,

Os acórdãos acostados ensejam a admissão dos 
bargos. 

Publique-se. 
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vis^a, por 08 (oito) dias, ao Dr. Darci Luiz Coloebd 
para impugnar os embargos da reclamante.

RR-4087/83
EMBARGOS

Embargante: MARIA DO CARMO PEREIRA DA SILVA
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel
Embargada : PETROLEO BRASILEIRO S/A. - PETROBRÃS 
Advogado : Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira

DESPACHO
Entendeu o Regi onal:

"0 pedido é de pagamento de benefício garantido pelo re 
gulamento da empresa, que alcançou o empregado e faleci­
do companheiro da recorrida, em relação ao qual não pre 
valeceria modificação detrimentosa. A Junta jã assinalou, 
encerrando a questão, que o problema estã inteiramente co 
berto pela disposição da Súmula TST. 51“ (fls. 197).

A Turma deu provimento ã revista da empresa, para 
julgar improcedente a reclamação._

Consigna a ementa do acórdão:
"Pensão por acidente de trabalho. Responsabilidade da 
PETROS. Não cabe duplo pagamento (complementaçao de pe£ 
são) se a viúva requereu e vem recebendo benefício da 
PETROS" (fls. 263).

Tendo em vista o Enunciado n9 208, admito os embar 
gos.

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. Ruy Jorge Caldas 
Pereira, para impugnar os embargos da reclamante.

RR-7264/83
EMBARGOS

Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A. - BRADESCO 
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro 
Embargado : JOAO FLORENCIO DE BARROS 
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
A empresa pagou a indenização da Lei 6708/79 e discu 

te se é devido ou não o pagamento dos salários reajustados. v 
Como foi aplicado o Enunciado n9 182, que não se ade 

qua à hipótese, admito os embargos.
Publique-se..
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. José Torres das 
Neves, Pare impugnar os embargos de reclamado.

RR-7477/83
EMBARGOS

Embargante: MAFERSA S/A.
Advogada : Dra. Andréa Társia Duarte
Embargado : JOSÉ PEDRO DOS SANTOS
Advogada : Dra. Letícia Barbosa Alvetti

DESPACHO
A revista do reclamante foi conhecida e provida. 

Aduz o acórdão:
"Gratificação - Condição Potestativa - O direito ã grati 
ficação de balanço é adquirido pelo fato de haver o 'em
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pregado trabalhado no ano que gerou os lucros distri 
buídos.e não pode ele ficar condicionado à existência do 
vinculo na data da autorização do pagamento respectivo 
pela Assembléia Geral, condição esta potestativa e defesa 
em lei" (fls. 64).

Tendo havido reexame de norma regulamentar pela 
Turma, admito os embargos.

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma
Vista, por 08 (oito) dias, a Dr». Letícia Barbosa 

Alvetti, para impugnar os embargos da reclamada.

RR-150/84
EMBARGOS

Embargante: ANTÔNIO SALAZAR VILLAÇA
Advogado : Dr. Osiris Rocha
Embargada : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.
Advogado : Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira

DESPACHO
Entendeu o Regional que:

"Revelia - Representação por advogado - Defesa escrita 
e assinada por advogado munido de procuração, acompanha 
da de documentos, mormente em se tratando de profis 
sional conhecido, tal como sua constituinte, demonstram, 
inequivocamente, ânimo de defesa, impondo-se a cassação 
da revelia" (fls. 62).

Nos embargos, sustenta-se que a revista, nao co 
nhecida pela Turma, estaria fulcrada em violação ao art. 843, 
§ 19, da CLT, e em divergência específica (fls. 75).

Ante a possível vulneração ao art. 896, "a", da 
CLT, admito os embargos.

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma
Viata, por 08 (oito) dias, ao Dr. Roberto Caldas Al 

vim de Oliveira, para impugnar os embargos- do reclamante.

RR-722/84
EMBARGOS

Embargante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BAN 
CARIOS DE PETROPOLIS

Advogada : Dra. Eliana Traverso Calegari
Embargado : BANCO NACIONAL S/A.
Advogado : Dr. Carlos Odorico Vieira Martins

DESPACHO
Discute-se a possibilidade de o Sindicato ingressar 

com ação de cumpri mento, i ndependentemente da outorga de pode^ 
res pelos interessados.

A fls. 71, é truzido aresto da 3a. Turma que adota 
entendimento conflitante.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985;

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. Carlos Odorico 
Visira Martins, para impugnar.

RR-2038/84
EMBARGOS

Embargantes: USIMINAS MECANICA S/A. - USIMEC E OLYNTHO GERAL 
DO DORNAS DE ANDRADE

Advogados : Drs. Ana Maria José Silva de Alencar e Pedro Luiz 
Leão Velloso Ebert

Embargados : OS MESMOS
DESPACHO
Admito os embargos da empresa, por entender demon£ 

trada a divergência quanto ã gratificação de férias,e os do 
empregado, tendo em vista a questão relativa ao foro privile 
giado do IAPAS.

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, aos Drs. Ana Maria Dose 
Silva de Alencar e Pedro Luiz Leão Velloso Ebert, para Impuj 
nacão.

RR-2539/84
EMBARGOS

Embargantes: ANTONIO CARLOS MARTINS DE FREITAS E JURUA EDI 
TORA LTDA.

Advogados : Drs. Roberto Caldas Alvim de Oliveira e Washinj 
ton Bolívar de Brito Júnior

Embargados : OS MESMOS
DESPACHO
Embargos do reclamante (fls. 451/454).
a) Nulidade do acordao regional por julgamento "ci 

tra petita" .

Insiste o reclamante em que o Regional teria-se ne 
gado a examinar a questão relativa ã rescisão indireta à luz 
do art. 483, da CLT.

' Como bem entendeu a Turma, "o Regional examinou a 
pretendida dispensa indireta, considerando-a não provada". 
Não há falar-se, pois, em lesão ao art. 458, I e II, do CPC.

b) Alteração contratual.
Segundo o Regional, houve distrato e não alteração 

contratual.
Incensurãvel o não conhecimento da revista. Inser 

viveis os arestos de fls. 377, que abordam alteração, e ino 
corrente lesão aos arts. 99 e 468, da CLT.

c) Homologação da demissão.
Pretende-se que teria ocorrido demissão, com um 

novo relacionamento do reclamante como autônomo, sem as forma 
lidades previstas no § 19 do art. 477, da CLT.

Como bem aduz o acórdão, não prequestionada a maté 
ria, uma vez que a questão não foi objeto de exame pelo Re 
gional e sequer foi aventada no recurso ordinário.

d) Dobra salarial.
O embargante não logra demonstrar mereça reparo a 

decisão da Turma quando concluiu pela ausência de lesão ao 
art. 467, da CLT, era razão de o Regional ter entendido queape 
nas dois dias de junho eram devidos em dobro, por serem os 
demais salários controvertidos.

Incólume o art. 896, "a" e "b", da CLT.
Não admito o recurso.
Embargos da empresa (fls. 455/466).
No concernente a argtlição de inconstitucional idade 

do Enunciado n9 187, consigna o acórdão:
"A recorrente baseia o cabimento da argüição na afirmati^ 
va de que a Súmula seria ato normativo. A Súmula, no 
entanto, não é ato normativo,mas apenas a síntese da rei 
terada e notória interpretação jurisprudencial dos Tri 
bunais sobre assunto controvertido.
Incabível, como bem decidiu o Regional, a pretendida ar 
g&ição, a teor do disposto no art. 480, do CPC" (fls. 
432/433) .

Ante a possível violação ao art. 896, da CLT, admi 
to os embargos.

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Mitfiistro Presidente da Segunda Turma

Vista, por oE (oito) dias, ao Dr. Roberto Caldas Al 
vim de Oliveira, para impugnar os embargos da reclamada.

AG-RR-3472/84
AGRAVO REGIMENTAL

Agravantes: CASSEMIRO TORRES MASCARENHAS E OUTROS 
Advogado : Dr. Francisco Antônio de Sousa Porto 
Agravada : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.
Advogado : Dr. Carlos Roberto de Oliveira Costa

DESPACHO
Trata-se de reclamação ajuizada por ferroviários 

cedidos ã Rede, optantes pelo regime da CLT, objetivando cor 
reções de enquadramentos com base em promoções efetuadas 
por Portarias do Ministério dos Transportes, com efeitos re 
troativos.

A Turma conheceu, mas negou provimento ã revista 
dos reclamantes, por entender, basicamente, que, com a opção 
pela CLT, os empregados submetem-se ao regime que livremente 
escolheram.

O último aresto de fls. 206 e o de fls. 209/ 
/211 possibilitam a admissão dos embargos.

Reconsidero o despacho de fls. 216.
Admito o recurso dos reclamantes.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma
Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. Carlos Roberto 

de Oliveira Costa, para impuonar os embaroos dos reclamantes.

RR—4018/84
AGRAVO REGIMENTAL

Agravante: COMPANHIA USINA TIÜMA
Advogado : Dr. Arnaldo Von Glehn
Agravados: SEVERINO ALCINO VICENTE E OUTROS 
Advogada : Dra. Carmélia Coutinho

DESPACHO
Em face do Enunciado n9 227, reconsidero o despa 

cho e admito os embargos.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma '
Vista, por 08 (oi.to) dias, a Dr». Carmélia Coutinho, 

pera impugnar os embargos da reclamada.

E-RR-4988/84

EMBARGOS

Embargantes:ALAlDE BARBOSA DOS SANTOS E OUTROS 
Advogado: Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
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Embargante :ALMEC - INDÚSTRIAS MECÂNICAS S/A.
Advogado :Dr. Vamberto D1Avi1 a Freitas

DESPACHO

A matéria pertinente ã estabilidade provisória de diri 
gente sindical,_quando extinto o estabelecimento em que o me? 
mo trabalhava, e, ainda, divergente.

Hã arestos que ensejam os embargos.
Admito o recurso.
Intime-se.
Publi que-se.
BrasTlia, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma
Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. Vamberto D'Avila Fre 

tas, para impugnar os embargos dos reclamantes.

E-RR-5397/84
EMBARGOS

Embargante: USINA IPOJUCA S/A.
Advogado : Dr. Rômulo Marinho
Embargados: ISAAC JOSÉ SALES E OUTROS
Advogado : Dr. Eduardo Jorge Griz

DESPACHO
Discute-se salário-família de trabalhador rural.
A jurisprudência deste TST foi cristalizada no Enun 

ciado n9 227 que adota tese diametralmente oposta ã sustenta 
da pela Turma. Havia divergêxicia, na revista, quanto a tal 
tese, o que ensejaria o seu conhecimento, nessa parte.

Admito os embargos.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. Eduardo Jorge Griz, 
para impugnar os embargos da reclamada.

RR-5462/84
EMBARGOS

Embargante: AGUILAR TRUBAT
Advogado : Dr. José Torres das Neves
Embargada : CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDOSTRIA S/A.
Advogado : Dr. José Rodrigues Mandú

DESPACHO
Consigna a ementa do acórdão embargado:

O empregado que pede dispensa da prestação do aviso pré 
vio, com a aquiescência da Empresa, como no caso em exame, 
não faz jus ao salário do período correspondente, eis que 
resultante de transação válida, por assumir caráter mera 
mente patrimonial, como qualquer outro direito ou vanta 
gem de origem contratual.
Revista parcialmente conhecida e provida" (fls. 48).

As fls. 53/54, é trazido aresto da 3? Turma que ado 
tou entendimento conflitante.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL I
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. José Rodrigues Majj 
dú, para impugnar os embargos do reclamante,

RR-5928/B4
EMBARGOS

Embargante: LÜIZ DIRCEU PICININ
Advogada : Dra. Harleine Gueiros Bernardes Dias 
Embargada : CCA - COMPANHIA COMERCIAL DE AUTOMÓVEIS 
Advogado : Dr. Fernando Neves da Silva

DESPACHO
Admito os embargos tendo em vista a possível viola 

ção legal em relação à irregularidade de procuração.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. Fernando Neves da 
Silva, para impugnar os embargos do reclamante-

I RR-6980/84
EMBARGOS

Embargantes: JOSE LINS DA COSTA E MINERAÇÃO BOQUIRA' S/A.
Advogados : Drs. Josaphat Marinho e Ernani Bartolomeu Durand 
Embargados : OS MESMOS

DESPACHO
Admito ambos os recursos, tendo em vista a possibi­

lidade de lesão ao art. 896, da CLT.

Publ i que-se.
BrasTlia, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, aos Drs. Josaphat Mari 
nho e Ernani Bartolomeu Durand, para impugnação.

E—RR-7150/84
EMBARGOS

Embargante: LUCIOLA MARIA CUCCIOLITO ’
Advogados : Drs. Sid Riedel de Figueiredo e Antonio Lopes 

da Silva
Embargado : COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS-CMTC 
Advogado : Dr. Adilson-Antonio da Silva

DESPACHO
A Turma decidiu pela prescrição do direito da re 

clamante, ora embargante, ã complementação de pensão, funda 
mentando que "se a empresa não pagou o benefício, a prescri 
ção conta-se a partir do mês em que o evento ocorreu". Apli 
cou o Enunciado n9 198, com improcedência da acão.

Alega a embargante que o caso é do Enunciado n9 
168.

Hã divergência bem recente e válida.
Admito os embargos.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. Adilson Antonio 
da Silva, para impugnar os embargos da reclamante.

RR-7629/84
EMBARGOS

Embargante: COMPANHIA AÇUCAREIRA DE GOIANA
Advogado : Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior
Embargado : LUIS BARROS DOS SANTOS
Advogado : Dr. Odeval Francisco Barbosa

DESPACHO
Admito os embargos. Enunciado n9 227.
Publi que-se .
BrasTlia, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. Odeval Francisco 
Barbosa, para impugnar os embargos da reclamada.

RR-7776/84
EMBARGOS

Embargantes: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A. E FRANCISCO D0 
MINGOS CERQUEIRA CRUZ

Advogados : Drs. Márcio Gontijo e Dimas Ferreira Lopes
Embargados : 0S MESMOS

DESPACHO
Embargos do Banco.
Insurge-se o Banco com a aplicação do Enunciado n9 

168' pela Turma para não conhecer de sua revista guanto ã
prescrição das horas extraordinárias, suprimi das ha tais de
dois anos.

A fls. 109, é trazido aresto que entende não se ade 
quar ã hipótese o referido Enunciado.

Admito os embargos.
Embargos do empregado.
0 empregado busca a reforma do acórdão quanto as 

horas extraordinárias. Consigna a decisão embargada:
"0 v. acórdão regional, reformando, em parte, a sentença, 
ampliou, de duas para 4 horas e meia o quantitativo de
horas extras, sob a alegação de que o banco sofrera a
apljcação_da pena de confesso, pelo seu não comparecime£ 
to ã audiência de prosseguimento, noticiada pela ata de 
fls. 37. A sentença não aplicou a pena de confissão. 
Examinando a ata anterior, ã fls. 34, verifico que a ajj 
diência foi adiada, sem qualquer intimação para as par 
tes prestarem depoimento pessoal, sob a cominação de 
aplicação da pena de confissão, como exige expressamente 
a Súmula 74. Portanto, insubsistente a pena de confissão 
aplicada, ao banco, pelo acórdão regional, relativamente 
ao quantitativo de horas extras, que prevalece o que,foi 
fixado pela sentença de fls. 38/39, isto ê, apenas duas 
horas extras, por dia, com seus reflexos.
Assim, DOU PROVIMENTO A0 RECURSO para considerar subsi£ 
tente o quantitativo de duas horas extras, por dia, fixa 
do pela sentença de fls. 38/39, com os reflexos nela 
especificados" (fls. 99).

Não se demons tra, nos embargos, a i napl i cabi 1 i dade ã 
h-oótese do Enunciado nÇ 74.

Não hã falar-se em desatenção ao Enunciado n9 126 
e inespecTfica a jurisprudência acostada.
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Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. Dimas Ferreira Lo 
pes, para impugnar os embargos do reclamado.

RR-7930/84

EMBARGOS

Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A. - BRADESCO
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro
Embargada : LEONORA CHRISTINA MACHADO NEWTON
Advogada : Dra. Nylva Alves Nogueira

DESPACHO

Entendeu a Turma que chefe de serviço não está incluí 
do na exceção do § 29 do art. 224, da CLT.

Em face do Enunciado nQ 233, admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma
Viste, por 08 (oito) dias, à Dr«. Nylva Alves Nogueira 

para impugnar os embargos do reclamado.

RR-340/85-0
EMBARGOS

Embargante: BANCO NACIONAl S/A.
Advogados : Drs. Carlos Odorico Vieira Martins e Brasilino 

Santos Ramos
Embargado : RENATO RESTANO LONGARAY
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
No concernente aos honorários da assistência jud£ 

ciaria, entendeu o Regional que o seu deferimento, ante a ine 
xistência de protesto do Banco, na ocasião, e o fato de o r£ 
clamante perceber, ã época da rescisão, ínfima quantia supe 
rior ao dobro do mínimo legal, não lhe retira o direito.

A Turma nao conheceu da revista, por considerar que 
a argüição do reclamado, de que o recorrido percebia acima do 
mínimo legal, não afasta a possibilidade de prestação da assis 
tência judiciária, nos termos do § 19 do art. 14, da Lei 
5584/70.

Ante a possível violação ao art. 896, "b", da CLT , 
admito os embargos.

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

Vista, por 08 (oito) dias, ao Dr. Dosé Torres das 
Neves, para impugnar os embargos do reclamado.

SETOR DE RECURSOS 
DESPACHOS INDEFERIDOS

AI-2230/85.3
EMBARGOS

Embargante: CONSTRUTORA FERREIRA GUEDES S/A.
Advogado : Dr. Ruben José da Silva Andrade Viegas 
Embargado : ACRÍSIO FULVIO DE MIRANDA CORRÊA JUNIOR 
Advogado : Dr. Ronaldo Grandini Calvo

DESPACHO
Enunciado n9 183.
Não admito os embargos.
Publique-se. \
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

AI-2820/85 .1
EMBARGOS

Embargante: FERROVIA PAULISTA S/A. - FEPASA
Advogada : Dra. Lisia B. Moniz de Aragão
Embargado : JOAQUIM VIEIRA 22
Advogado : Dr. Sérgio Mendes Valim

DESPACHO
Enunciado n9 183.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-6620/82
EMBARGOS

Embargante: SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S/A.
Advogado : Dr. Fernando Neves da Silva 
Embargado : INALDO DO NASCIMENTO MOREIRA 
Advogado : Dr. Paulo Souza dos Santos

DESPACHO
A revista não foi conhecida em nenhum dos pontos ale 

gados.
Nos embargos, entretanto, não logra a Sul America des 

monstrar que houve flagrante violação ã literalidade do art. 
896, da CLT, ou seja de que a sua revista merecia conhecimento.

Desfundamentado o recurso.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

E-RR-200/83
EMBARGOS

Embargantes: MARCELINO DAMICO E FUNDAÇAO INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE

Advogados : Drs. Sid Riedel de Figueiredo e Eliana Traverso 
Calegari

Embargados : 0S MESMOS
DESPACHO
19 Embargante - Marcelino Damico.
0 Acórdão da Turma, acrescido com o proferido a 

fls. 154, concede o direito a recebimento dos quinqüênios em 
seus valores congelados ã época da opção do empregado estati£ 
tãrio pelo regime celetista, contrariamente ao alegado em 
seus embargos infringentes. Não eliminou tais quinqüênios L 
Admite-os, com base no Enunciado_n9 105, porque congelados ã 
época da opção. Inexistiu violação ao art. 153, § 39, da Cons^ 
ti tui ção Federal.

Desfundamentados os embargos do empregado, não os 
admi to.

29 Embargante - Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatisticãá

Insurge-se contra o Acórdão da Turma, alegando ine^ 
xistir direito ao quinqüênio.

Violação ã literalidade do art^ 23 da Lei 5878/73 
e do § 29, do art. 153, da Carta Magna, não há.

Sem divergência válida, eis que aplicado o Enuncia 
do n9 105.

Sem fundamento o recurso.
Não admito.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-1531/83

EMBARGOS

Embargante: SUL AMERICA CAPITALIZAÇÃO S/A.
Advogado : Dr. Fernando Neves da Silva
Embargada : YEDDA DE CASTRO SODRE
Advogado : Dr. Luiz Alfredo Mafra Lino

DESPACHO

A Turma conheceu, mas negou provimento ã revista daem 
presa quanto ã incidência da gratificação de participação nos 
lucros no cálculo da indenização. _

Não conheceu da revista em relação ã integração _ das 
gratificações de tempo de serviço no cálculo da indenização , 
com base no Enunciado n9 78._

Afirma-se nulo o acórdão por não examinadas as ofeii 
sas legais e constitucionais. Acolhidos os_embargos de declara^ 
ção exatamente para sanar a omissão, não há falar-se em nulida^ 
de. Inocorrem as pretendidas lesões aos arts. 832, da CLT, e 
458, II, do CPC.

Como bem entendeu a Turma, não há ofensa aos arts. 
153, § 39, da. Carta Magna^ 17, § 39, da Lei 5107/66, 457,§ 19, 
da CLT, 1030 e 1090, do Código Civil. Enunciado n9 221.

Além de inespecífico, inservível o acórdão do Supremo 
para ensejar cabimento de embargos.

Também inespecífico o aresto de fls. 219.
Não demonstrada, ainda, a inaplicabi1idade do Enuncia 

do n9 78.
Não admito os embargos.
Publique-se. í
Brasília, 25 demovembro de 1985.

. — MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-4889/83
EMBARGOS

Embargante:. CIA. AGROPECUÁRIA SANTA HELENA
Advogado : Dr. Arnaldo Von Glehn
Embargados: MANOEL CIRILO DOS SANTOS E OUTROS
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende
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DESPACHO
Salário-família de trabalhador rural.
A revista foi conhecida pela preliminar de incompe 

tência da Justiça do Trabalho, por divergência. Mas, negou-se 
provimento ao recurso. Na revista, discute-se, igualmente, a 
característica do salário-família, se contratual ou benefício, 
insistindo a então recorrente em que, como benefício, a compe 
tência era da Justiça Estadual, tese que deu fundamento aos 
embargos declaratórios ao se buscar a violação constitucional 
(art. 153, § 49) .

Nos embargos, volta-se a insistir na incompetência, 
mas já agora se coloca a questão de carência da ação, porque, 
sendo rurais, os reclamantes não têm direito ao benefício.

Discute-se a auto-aplicabilidade do art. 165, inci 
so II, da Constituição, enfim, inova-se a lide.

Há evidente preclusão quanto ao descabimento do di 
reito ao salário-família ao rural.

Quanto ã incompetência, aplica-se o Enunciado n9 
42, eis que este Tribunal sempre entendeu que é competente pa 
ra o julgamento da matéria. Como posta a revista, correta a de 
cisão da Turma e, precluída a questão do direito em si, os 
embargos não podem ser admitidos.

Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCEI,O PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

E-RR-5144/83
EMBARGOS

Embargante: JOSE DEIR BETA PEREIRA
Advogados : Drs. José Torres das Neves e Maria Lopes de Morais 
Embargado : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A.
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro

DESPACHO
Foi excluída da condenação a gratificação semestral.
A matéria jã está pacífica neste .TST, no sentido do 

julgado pelas instâncias percorridas.
Aplicado o Enunciado n9 42.
Desfundamentado o recurso. Sem violação ao Enuncia 

do^nQ 38 e ao art. 896, consolidado. Não ocorreu preclusão , 
além de ser discussão incabível nos embargos, pois decorrente 
de tese elaborada pelo recorrente.

Não admito.
Pub1i que-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-7109/83
EMBARGOS

Embargante: LUIZ ALBERTO MONIS
Advogado : Dr. José Antônio P. Zanini
Embargado : BANCO ITAÜ S/A.
Advogada : Dra. Marina Barroso

DESPACHO
Trata-se de bancário, chefe de serviço.
A Turma conheceu e deu provimento ã revista do Ban 

co para excluir da condenação o pagamento das 7? e 89 horas 
como extraordinárias e reflexos.

Não há falar-se em lesão aos arts. 224, §29, e 
62, "c", da CLT. Enunciado n9 221. A matéria é interpretativa 
e estã consubstanciada no Enunciado n9 204.

Não há lesão ao art. 896, da CLT, pois a revista foi 
conhecida com base em divergência válida.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente dá Segunda Turma

RR-36/84

EMBARGOS

Embargante : DOMINGOS VITORIO ESTEVES
Advogado : Dr. Antônio Lopes Noleto
Embargada : MASSA FALIDA DE S/A. DIÁRIO DA NOITE
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel

DESPACHO

1.0 Regional entendeu cabíveis as deduções,da importân­
cia devida ao reclamante, das quotas previdenciãrias e fazenda 
rias.

Ao nao conhecer da revista, no particular, a Turma con 
siderou inexistente violação ao art. 146, da Consolidação das 
Leis da Previdência Social, e desfundamentado o recurso quanto 
ao desconto do imposto sobre a renda.

0 embargante não logra demonstrar mereça reparo a de 
cisão. _ . •

Não hã falar-se em lesão ao art. 896, da CLT.
2.A Turma conheceu, mas negou provimento ã revista do 

reclamante, quanto ã dobra salarial. Consigna o acórdão:
“A situação jurídica de massa falida é de caráter excepcj[ 
onal. A representação processual afeta ao síndico por for 

ça do item XVI, do Art. 63, da Lei de Falências, sofre 1T 
mitações quanto ã disponibilidade imediata na satisfação 
dos débitos, estes sujeitos ã concorrência universal, res 
peitados os créditos preferenciais e pri vi legi ados . Em djã 
corrência disso, não se pode aplicar a pena prevista no 
Art. 467, da CLT, ao Reclamado falido, face a impossibili 
dade de se exigir pagamento dos salários na audiência inãú 
gural" (fls. 70).

A jurisprudência indicada, nos embargos, ê inespecífi 
ca. A decisão impugnada nao aborda, como o faz a paradigma, á 
autorização da Massa, pelo Juízo Falimentar, para cumprimento 
da obrigação em relação aos salários.

3.Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-2655/84
EMBARGOS

Embargante: WALTER VIEIRA
Advogado : Dr. José Torres das Neves
Embargado : BANCO DO BRASIL S/A.
Advogado : Dr. José Firmo de Araújo Filho

DESPACHO
0 empregado recorre de embargos, sustentando precl^j 

são quanto ã média trienal. No que se refere ao pagamento iii 
tegral da complementação da aposentadoria do embargante, em 
face da .rejeição dos embargos declaratórios por ele opostos, 
alega gue foi maculada a prestaçao jurisdicional. Relativamen^ 
te ã media trienal, ainda, diz que ocorreu dissenso jurisp'r£ 
denci al.

Invoca como violados os seguintes di sposi ti vos : arts. 
128, 473, 535, II, do CPC, 444 e_468, da CLT,el53, § 49, da 
Constituição Federal. Alega também descumprido o Enunciado 
n9 184 da Súmula da Jurisprudência deste TST.

Quanto ã média trienal, hã divergência em contraposi­
ção ao julgado pela Turma, mas superada pelo entendimento reT 
terado. Enunciado n9 42.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-3128/84

EMBARGOS

Embargante:HENRIQUE HOMEM DE MELLO LESSA
Advogado :Dr. Antonio Lopes Noleto
Embargado :BANCO DO BRASIL S/A.
Advogado :Dr. José Roberto Lopes

DESPACHO

A Turma não conheceu da revista do reclamante quanto 
a preliminar de nulidade do acórdão.

Correta a decisão da Turma, pois de hã múito supera 
do o entendimento de não ser possível alterar decisão nos em 
bargos de declaração. Inexiste lesão ao art. 535, do CPC.A ju 
risprudência trazida, além de superada, não foi citada na re 
vista. ~

Em relação ã complementação de aposentadoria, os em 
bargos esbarram na atual jurisprudência do TST, consubstanciá 
da no Enunciado n9 208.

Inviável, pois, o confronto jurisprudencial ou a afe 
riçãe das pretendidas lesões aos arts. 468, da CLT,e 153, § 3V, 
da Carta Magna, sequer prequestiona-das no acórdão.

Inadequado o Enunciado n9 51.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

E-RR-3295/84

EMBARGOS

Embargante: EDUARDA DAS MERCÊS DE JESUS
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende
Embargada : PETRÜLEO BRASILEIRO S/A-PETROBRÁS
Advogados : Drs.Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira

DESPACHO

Discute-se opção pelo sistema de Seguridade Social da 
Petros, em que a viúva do ex-empregado reivindica direitos , an. 
teriormente concedidos.

Sem violação ao § 39, do art. 153, da Carta Magna.In^ 
xiste divergência ao Enunciado n9 87.

Desfundamentados os embargos.
Não admito.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma
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RR-4039/84
EMBARGOS

Embargante: BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A.
Advogado : Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior
Embargado : PAULO CESAR SIQUEIRA QUINTANILHA
Advogado : Dr. Haroldo de Castro Fonseca

DESPACHO
A Turma não conheceu da revista do Banco, com o que, 

inconformado,opõe embargos, que versam vários aspectos.
Inicialmente, insiste na nulidade da decisão regio 

nal por omissão. Como bem entendeu a Turma, o acórdão regional 
adotou os fundamentos da decisão de 19 grau que, apesar de re 
jeitar os embargos de declaração, deixou precisada e clara a 
questão relativa ã pretendida coisa julgada e ã existência de 
decisão coletiva (fls. 43).

Inexistente a pretendida nulidade, inviável aferir- 
-se divergência jurisprudencial.

Em relação as 7a. e 8a. horas,_afirma-se inaplicã 
vel o Enunciado n9 102, em face da existência .de sentença nor 
mativa e de coisa julgada. Afirma-se que existia divergência. 
A decisão da Turma não se manifestou sobre tais aspectos e a 
oposição de embargos de declaração não visou sanar esta omi£ 
são. Preclusa a questão.

No que diz respeito ao cômputo das horas extras no 
cálculo da gratificação semestraj, correta a aplicação do 
Enunciado n9 115, o que por si sÕ inviabiliza o exame de le 
são ã lei.

No que tange ao adicional de horas extras, correta 
a aplicação do Enunciado n9 42, pois a matéria atualmente ê 
objeto de enunciado específico (n9 215). Não há falar-se em 
conflito, porgue superado.

Incólume o art. 896, da CLT.
Não admito os embargos.
Pub1i que-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-4261/84
EMBARGOS

Embargantes: JORGE IVO GIMOSKI E BANCO NACIONAL S/A.
Advogados : Drs. Maria Lopes de Morais e Carlos Odorico Viei 

ra Martins
Embargados : OS MESMOS

DESPACHO
Embargos do empregado.
0 reclamante insurge-se contra o entendimento da Tur 

ma de que o bancário, tesoureiro, está incluído na exceção do 
§ 29 do art. 224, da CLT.

0 acórdão embargado está em consonância com a iter^ 
tiva jurisprudência do TST. Enunciado n9 42. Superada, pois , 
a divergência.

Não admito o recurso.
Embargos do Banco.

y Pretende a empresa não incidam os juros sobre o ca^ 
pitíí corrigido.

A pretendida lesão ao § 29 do art. 153, da Carta 
Magna, sequer foi prequestionada.

Correto o não conhecimento da revista com base no 
Enunciado n9 200, que supera o conflito pretoriano.

Não admito os embargos.
Publi que-se.
Brasília--, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-4341/84
EMBARGOS

Embargante: COMPANHIA AGRO-PECUáRIA SANTA HELENA
Advogado : Dr. Arnaldo Von Glehn
Embargados: DEUSDETE ANTAO BARBOSA E OUTROS
Advogadas : Drís Carmélia Coutinho e Maria do Rosário F. V. R.

Pereira
DESPACHO
O Regional entendeu devida a remuneração do repouso 

do dia fériado, por ter havido redução da carga horária no sã 
bado.

Ao não conhecer da revista, fundamentou-se a Turma 
em que "o encurtamento da jornada por deliberação do emprega 
dor, não importará na diminuição de salário do empregado" (fls 
99), concluindo que, para verificação de violação aos arts. 69, 
da Lei 605/49, 11, do Decreto n9 27.048/49, e de conflito pre 
toriano, necessário seria o reexame dos fatos e das provas, ve 
dado pelo Enunciado n9 126. _ .

Nos embargos, busca-se demonstrar lesão ao art. 896, 
"a" e "b", da CLT, sob a alegação de que apoiada estaria a re 
vista em divergência e em violação aos artigos legais acima re 
feridos.

A embargante não impugna a aplicação do Enunciado n9 
126, um dos fundamentos do acórdão. Assim, não há sequer falar - 
-se em vulneração ao art. 896, "a" e "b" , da CLT.

Sem amparo legal, não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-4588/84
EMBARGOS

Embargantes: JOSÊ DA SILVA E OUTROS
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende
Embargada : ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A.

- Advogado : Dr. Elásio Alberto de Oliveira Rondon
DESPACHO
Consigna o acórdão da Turma:

"Perseguem os Reclamantes o recebimento de gratificação 
de aposentadoria, sob a alegação de que, uma vez institui 
da, ainda que por liberalidade, aderiu ao contrato de tra 
balho, ainda que mais tarde suprimida.
Conforme ponderou o v. acórdão regional, a Empresa, perio 
dicamente, patrocinou campanha de incentivo ã aposentado 
ria, aos empregados que, na ocasião, já possuíssem tempo 
suficiente para tal. Quando os Reclamantes requereram a 
aposentadoria, não existia qualquer campanha de estimulo, 
nem promessa de qualquer prêmio, gratificação ou abono. 
Ora, os atos de liberalidade interpretam-se restritivamen 
te. Para fazer jus à gratificação instituída pela empresa, 
exige-se o implemento de todas as condições exigidas. No 
caso em exame, nem se pode falar em falta de condições , 
pois não vigorava qualquer ato incentivando a obtenção de 
aposentadoria. Sem amparo legal, pois, a pretensão dos Re 
correntes, como decidiu acertadamente o acórdão regional" 
(fls. 294).

Não se ajustam à hipótese os Enunciados n9s 51 e 152.
Não há falar-se em lesão ao art. 468, da CLT, pois a 

matéria é, quando muito, interpretativa. Enunciado n9 221.
A lesão ao § 39 do art. 153, da Carta Magna, sequer 

foi prequestionada.
Inespecífica a jurisprudência acostada. 
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-5013/84
EMBARGOS

Embargante: FAZENDA DO SERVO - AGROPECUÁRIA LTDA.
Advogado : Dr. Hélio Carvalho Santana
Embargados: LUIZ ARANTES E OUTROS
Advogado : Dr. João Augusto da Palma

DESPACHO
Salienta a decisão impugnada:

"Acolho os embargos para declarar que esta Egrégia Turma, 
ao afirmar, em sua fundamentação, que havia procedência , 
em parte, no inconformismo da empresa, não acolheu o re 
curso quanto ã nulidade pela concessão das extras.
Isto porque, a própria recorrente, em suas razões (fls. 
289), noticiava o pedido expresso das extras, pelos auto 
res, o que foi acolhido pelo Egrégio Tribunal 'a quo', ao 
fundamento de que 'os recibos acostados comprovam o paga 
mento de horas extras'. Contudo, não especificam seu núme 
ro nem haver a empresa pago o adicional" (fls. 329).

Nos embargos, insiste a reclamada na nulidade do 
acórdão regional, ante o deferimento das extras. Busca arrimo 
em lesão aos arts. 28, 460, 535, do CPC, e 836, da CLT, e em 
conflito pretoriano.

A Turma, ao examinar a prefaciai em tela, não se ma 
nisfestou quer quanto ã ocorrência de violação ã lei, quer quan 
to à existência de divergência. Ocorrendo, pois, a preclusão , 
não admito os embargos.

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-5174/84

EMBARGOS

Embargante: PAULO CEZAR BRAGA REIS
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Embargado : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI 
Advogado : Dr. Ernani Duarte Bastos

DESPACHO

A Turma conheceu e deu provimento ã revista do empre^ 
gador para julgar improcedente a reclamaçao, por entender que: 

“Transação levada a efeito pelas partes, concernente a eri 
quãdramento do empregado, devidamente homologada em juízo, 
sem qualquer ressalva, tem força de coisa julgada, só po 
dendo ser desfeita mediante o aforamento de ação resciso 
ria" (fls. 93).

Inocorre apretendida lesão ao art. 896, da CLT. A re 
vista,_versando matéria de direito.foi conhecida com base em 
divergência válida. Inadequados ã hipótese os Enunciados n9s. 
126 e 208.

Nao admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL '
Ministro Presidente da Sequnda Turma
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RR—5624/84
EMBARGOS

Embargante: MARIA OLINA FARIA GUERRA
Advogada : Dr? Maria Lopes de Morais
Embargado : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A. - BRADESCO 
Advogado : Dr. Otávio Brito Lopes

DESPACHO
Insurge-se a reclamante contra o entendimento da Tur 

ma no sentido de que o bancário, subchefe de seção, está enqua 
drado na exceção do § 29 do art. 224, da CLT, não fazendo jus 
às 7? e 8? horas como extras.

A decisão da Turma está em consonância com o Enuncia 
do n9 234, pelo que superados os arestos conflitantes e afasta 
das as violações legais invocadas.

Não admito o recurso.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-6057/84
EMBARGOS

Embargante: GERALDO EUSTÃQUIO DE ABREU
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila
Embargado : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO 

FEDERAL - DER/DF
Advogada : Dra. Maria Angélica Carneiro de Mendonça

DESPACHO
Discute-se, nos autos, a aplicabilidade ou não da 

Lei 6708/79 aos servidores dos órgãos autárquicos do Distrito 
Federal.

A Turma conheceu e deu provimento ã revista do recla 
mado para julgar improcedente a reclamação.

A decisão embargada está em consonância com a atual 
e iterativa jurisprudência deste Tribunal (Enunciado n9 42), 
o que supera o conflito pretoriano.

Não há falar-se em desatenção ao art. 896, da CLT, 
pois a revista foi conhecida por ofensa ao art. 20, da Lei 
6708/79.

Inocorre, ainda, a pretendida lesão aos arts. 19 e 
153, § 39, da Carta Magna.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

E-RR-6063/84
EMBARGOS

Embargante: EDGAR MORAES LIMA
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende
Embargado : MALTARIA NAVEGANTES S/A.
Advogado : Dr. Ursulino dos Santos Filho

DESPACHO
Fpi aplicado o Enunciado n9 126, em razão de a 

matéria a ser discutida envolver os fatos e a prova.
Inexiste violação aos arts. 896, e 836, ambos da

CLT, e ao art. 165, inciso I, da Constituição Federal. 
Desfundamentados os embargos. 
Não admito.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL 
z Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-6497/84
EMBARGOS

Embargante: BANCO NACIONAL S/A.
Advogados : Drs. Aluisio Xavier de Albuquerque e Jorge Alber 

to Rocha de Menezes
Embargado : GERALDO LUIZ DE FREITAS BASTOS
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
Insurge-se o embargante contra o acórdão da Turma 

no que se refere ã integração da verba quebra-de-caixa nos 
salários.

A jurisprudência prevalente e reiterada neste TST 
entende que a quebra—de—caixa integra o salário. Foi neste sen 
tido a decisão da Turma.

Os arestos transcritos nos embargos estão ultrapas 
sados. Aplico o Enunciado n9 42.

Não admito os embargos por desfundamentados.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

E-RR-6694/84
EMBARGOS

Embargante: LOURIVAL MARTINS DA SILVA
Advogado : Dr. José Torres das Neves
Embargada : KOYO FABRICA BRASILEIRA DE ROLAMENTOS LTDA.
Advogado : Dr. Luiz Monteiro da Silva

DESPACHO
0 recurso de revista do empregado, ora embargante, 

não foi conhecido pela Turma, porque ausentes os pressupostos 
de admissibilidade. Pretende, o postulante, o pagamento da in 
denização dobrada relativa ao período de trabalho que vai d¥ 
19 de novembro de 1959 a fevereiro de 1968, época da opção pe 
lo regime fundiário.

Inexiste a proclamada violação ã literalidade do 
art. 153, § 39, da Constituição Federal e, menos ainda, ao 
art. 896, consolidado.

Desfundamentados os embargos, jã que não demonstra 
do que sua revista devia ser conhecida.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

E/..R-6703/84
EMBARGOS

Embargante: DOMINGOS JOÃO MEIRELLES
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ãvila
Embargado : CLUB DE ENGENHARIA _ _
Advogados : Drs. José Alberto Couto Maciel e Aref Assreuy JÚ 

nior
DESPACHO
A Turma não conheceu da revista do empregado, ao en 

tendimento de que inexistiu violação ao art. 55, da Lei n9 
5864/71,e não provada, na forma da lei, divergência- jurispru 
dencial capaz.

Apesar dos bem lançados argumentos do recorrente- , 
em seus embargos não logra demonstrar em contrário ao decidido 
pois efetivamente os arestos acostados ã revista ou não cum 
priam o Enunciado n9 38 ou não eram específicos, idênticos , 
no caso discutido.

Sem violação ao art. 896, consolidado, restam des 
fundamentados os embargos.

Não admito o recurso.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-7015/84
EMBARGOS

Embargantes: JOSÉ PEREIRA DE BRITO E SILVIO MACHADO
Advogado - : Dr. Ivo Evangelista de Avila
Embargado : DEPARTAMENTO.DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO 

FEDERAL - DER-DF
Advogado : Dr. Élio Moulin

DESPACHO
Discute-se a aplicação ou não da Lei 6708/79 aos 

servidores dos órgãos autárquicos do Distrito Federal.
A Turma conheceu e deu provimento à revista do recla 

mado para julgar improcedente a reclamação.
A decisão da Turma está em consonância com a itera 

tiva jurisprudência deste Tribunal Superior (Enunciado n9 
42), o que supera a divergência acostada.

Inexiste lesão ao art. 896, da CLT, pois a revista 
foi conhecida com base em lesão ao art. 20, da Lei 6708/79.

Não hã falar-se em ofensa direta aos arts.,19 e 
153, § 39, da Carta Magna.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-7154/84
EMBARGOS

Embargante: BANCO ITAÜ S/A.
Advogado : Dr. Hélio Carvalho Santana
Embargado : ANTONIO CARLOS DIAS DA COSTA
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
O embargante insurge-se contra o acórdão da Turma 

no que se refere à integração da verba quebra-de-caixa nos 
salários.

A jurisprudência prevalente e reiterada neste TST 
entende que a quebra-de-caixa integra o salário. Foi nesse sen 
tido a decisão da Turma.

Os areètos transcritos nos embargos estão ultrapas 
sados. Aplico o Enunciado n9 42.

Não admito os embargos por desfundamentados.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

E-RR-7306/84

EMBARGOS

Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A. - BRADESCO 
Advogados : Drs. Lino Alberto de Castro e Sebastião Aparecido 

da Cunha •'
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Embargado : LUIZ AUGUSTO BREVE DE SOUZA
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO

A Turma decidiu pela impossibilidade do bancário pror 
rogar a jornada d-e trabalho habitualmente, sendo, portanto, o 
suplementar prestado sempre excepcional.

Foi aplicado o Enunciado n9 199.
A revista do Banco não foi conhecida.
Em que pesem os argumentos,não logrou o embargante de 

monstrar que sua revista merecia ser conhecida, não restando , 
portanto, violado o art. 896, da CLT.

Nao admito, por desfundamentado.
Publique-se.
BrasTlia, 03 de dezembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-7366/84
EMBARGOS

Embargante: VITORIANO CORRÊA DE CASTRO
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila
Embargado : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO 

FEDERAL - DER-DF
Advogado : Dr. filio Moulin

DESPACHO
Discute-se a aplicação, aos servidores autárquicos 

do Distrito Federal, da Lei 6708/79, até o advento do Decreto- 
-lei n9 1738/79.

A Turma conheceu e deu provimento ã revista do recla 
mado para julgar improcedente a reclamação.

A decisão da Turma estã em consonância com a atual 
e iterativa jurisprudência deste Tribunal Superior (Enunciado 
n9 42), o que supera o conflito pretoriano.

Não há falar-se em desatenção ao art. 896, da CLT, 
pois a revista foi conhecida por violação ao art. 20, da Lei 
6708/79.

Inexistem as pretendidas ofensas aos arts. 19 e 
153, § 39,da Carta Magna. Não admito os embargos.

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR—7469/84
EMBARGOS

Embargantes: EDMO DE PAULA SANTOS E_OUTRO
Advogado : Dr. Miguel Raimundo Viégas Peixoto
Embargada : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.
Advogado : Dr. Carlos Roberto O. Costa

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Turma que:

"Sendo vários os reclamantes, o depósito feito em valor 
e prazos certos, embora sem nomear a todos os litisconsor 
tes, não implica em deserção" (fls. 149).

O depósito foi feito nos prazos e valores corretos, 
de modo que a ausênciaado nome do outro recorrente não inval£ 
da o preparo, ainda ma^s que o levantamento da importância de 
pende de ato judicial'.

Não estã deserto o recurso, porque feito em valor 
correto.

Os antigos acórdãos acostados como divergentes, de 
ilustre lavra, estão superados pala uniforme jurisprudência do 
TST, mais moderna.

As violações legais (arts. 896, 899, § 19, da CLT, 
e Lei 5584/70) não se configuram, em face da interpretativida 
de, e a tese central, sobre se estâ ou não paga a verba postu 
lada, é revisâfo de prova.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

E-RR-7534/84
EMBARGOS

Embargante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BAN 
CÁRIOS NO ESTADO DE SANTA CATARINA

Advogado : Drs. José Antonio P. Zanini e José Torres das Ne 
ves

Embargado : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A. - BESC 
Advogado : Dr. Ivan César Fischer

DESPACHO
Trata-se de ação de cumprimento.
A revista não foi conhecida, tendo o Regional aco 

Ihido preliminar de ilegitimidade "ad pfocessum" do Sindica 
to.

Sobre a matéria estã vigente o Enunciado n9 224.
Desfundamentados os embargos.
Não admito.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-7564/84
EMBARGOS

Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A.
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro
Embargado : BARTHOLOMEU SANTOS NUNES
Advogado : Dr. José Tôrres das Neves

DESPACHO
Em sua revista, o Banco transcreve jurisprudênciaque 

seria coincidente com o Enunciado n9 233 se não houvesse sido 
apurado pela prova que houve acesso por promoção. Outrossim , 
a revista não foi conhecida porque o aresto apontado não satis 
fazia todos os pressupostos do acórdão, fundamentalmente a ques 
tão da promoção.

Inexiste lesão ao art. 224, § 29, da CLT.
Incólume o art. 896, "a" e "b", da CLT.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-7813/84
EMBARGOS

Embargante: TUPHICK UBA
Advogado : Dr. Márcio Gor.tijo 
Embargada : LATICÍNIOS SKANDIA LTDA. 
Advogado : Dr. Milton de Moraes Emery

DESPACHO
Versa a hipótese sobre empregado estável que, 

na vigência do contrato, transacionou seu tempo de serviço 
e, sendo readmitido, optou pelo FGTS, aposentando-se volunta 
riamente em 1981. Postula-se indenização em dobro, por todo 
o período trabalhado, e a nulidade das opções pelo FGTS e 
do acordo rescisório.

Decidiu o Regional:
"Nos termos do art. 11, da CLT, a prescrição atinge, in 
distintamente, tanto os atos nulos como os anuláveis. Sem 
necessidade de analisar a validade do acordo de fls. 18 
e verso (que a r. sentença considerou regular), tem-se que 
o ato ficou convalidado pela prescrição. De igual sorte 
a opção pelo regime do FGTS manifestada em 01.03.67
(fls. 21). Contra tais atos o reclamante tinha o prazo 
de dois anos para questionâ-los. Hã, por último, um ou 
tro fato que milita contra a pretensão do autor. Ele se 
aposentou espontaneamente e por tempo de serviço em se 
tembro de 1981 (fls. 88), o que, da mesma forma, nos ter 
mos do art. 453/CLT, em sua redação atual, inviabiliza 
o cômputo do tempo anterior para fins indenizatórios" 
(fls. 166).

Incensurável a decisão impugnada ao concluir, 
para não conhecer da revista, pela incidência do Enunciado 
n9 23, pela ausência de conflito com o verbete n9 20 e pela 
inexistência de violação aos arts. 11, 99, da CLT, e 153, 
§§ 49 e 19, da Constituição, como se vê da fundamentação de 
fls. 187/188.

Não prequestionada lesão ao art. 39, parágrafo 
único, da CLT. Inovação vedada a pretensão de aplicabilidade 
do Enunciado n9 156.

Incólume o art. 896, da CLT. 
Não admito os embargos. 
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCEI,O PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-120/85.3
EMBARGOS

Embargante: RUTH RAMOS RODRIGUES
Advogada : Dr? Maria Lopes de Morais
Embargado : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S/A. - BANERJ 
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel

DESPACHO
1. A Turma rejeitou a preliminar de deserção, argüí 

da em contra-razões, porque pagas as custas pela reclamante , 
vencida em primeira instância, não cabendo a repetição do paga 
mento pela empresa.

Não se ajusta ã espécie o Enunciado n9 25.
O aresto de fls. 182 não aborda a hipótese dos au 

tos; portanto, inexiste divergência.
2. A revista da empresa foi conhecida, por violação 

ao art. 843, § 19, da CLT, e provida. Consigna o acórdão:
"O fato é que revel não foi o empregador, que se fez re 
presentar, regularmente, por preposto na audiência inaugü 
ral (ata de fls. 90), juntando documentos e contestação 7 
sem qualquer protesto do patrono do autor.
Na audiência de fls. 112, outro preposto representou o de 
mandado" (fls. 179).

A jurisprudência de fls. -183 não parte dos mesmos 
pressupostos fãticos em que se baseou o acórdão, "dentre eles, 
o comparecimento do preposto às audiências.

Não vislumbro lesão à literalidade dos arts. 37, do 
CPC, e 70, §§ 19 e 29, da Lei 4.215/63.

3. Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma
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RR-134/85.6
EMBARGOS

Embargante: MANOEL JOSÉ DOS SANTOS
Advogado : Dr. Paulo Roberto de Castro
Embargado : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO 

FEDERAL - DER/DF
Advogado : Dr. Élio Moulin

DESPACHO
A Turma conheceu, mas negou provimento ã revista do 

reclamante. Aduz o acórdão:
"Como salienta a douta decisão, não se trata de lesão a 
direito líquido e certo do empregado com efeitos que se 
projetem no tempo, de molde a constituir-se ato lesivc 
permanente e atual, cujas conseqüências se refletem pe 
riodicamente nas prestações pecuniárias sucessivamente de 
vidas. O próprio direito, em si mesmo considerado, é ques 
tionável, daí a ação pretendendo o seu reconhecimento que 
não foi, entretanto, interposta no biênio prescricional. 
Tal pretensa ilicitude de procedimento do empregador per 
durou enquanto persistiu a possível aplicação da Lei n9 
6708/79 ao demandante, alterada a situação jurídica com 
o advento do Decreto-lei n9 1738/79, com vigência a par 
tir de janeiro de 1980, tal data constitui o marco ini. 
ciai da contagem do prazo prescricional para objetivar o 
reajuste pedido, posto que o dispositivo legal anterior 
revogado, no caso, para a situação funcional do reclaman 
te. Interposta a reclamação muito além do biênio pre^
cricional, prescrito está o direito do reclamante" (fls. 
89) .

Como bem entendeu a Turma, a fls. 89, inexiste ofen 
sa direta ao árt. 153, § 39, da Constituição.

Inadmissíveis os embargos por violação ã literalida 
de dos arts. 20, da Lei 6708/79, e 99, do Decreto-lei 1738/79, 
uma vez que o embargante não logra demonstrar mereça reparo 
o acórdão quando concluiu pela prescrição do direito.

Os arestos indicados não se prestam a cotejo. Além 
de superados pela iterativa, notória e atual jurisprudência do 
Pleno desta Corte, desobedecem os arts. 830, da CLT, e 365, 
III, do CPC, pois oferecidos em cópias sem autenticação. Os 
trechos transcritos não preenchem os requisitos do Enunciado 
n9 38.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-294/85,0
EMBARGOS

Embargante: BICICLETAS MONARK S/A.
Advogado : Dr. Victor Russomano Jr. 
Embargado : ABEL DO AMARAL FLORENTINO 
Advogada : Dr? Isabel Terumi Takata

DESPACHO
A Turma não conheceu da revista da empresa, esclare 

cendo:
"Entendeu o Regional que a data-base da categoria profiss 
sional do recorrido ocorreu em novembro. Foi ele despedi^ 
do em 23/10/81. O contrato foi rescindido em 21/11/81. As 
sim, o autor faz jus ao pagamento de todas as parcelas ress 
cisórias, tcmando-se por referência o salãrio já reajusta 
do, mas não tem direito, concomitantemente, â indenização 
do art. 99 da Lei 6.708/79.
Sustenta a recorrente, através de revista, que tendo pago, 
na época da rescisão do contrato de trabalho, a indeniza 
ção adicional do art. 99 da Lei 6.708/79, está isenta do 
pagamento de diferenças das verbas rescisórias. Traz ares 
tos que falam da incompatibilidade dos dois direitos.
Observa-se, no entanto, que não era devida a indenização 
adicional do art. 99, paga espontaneamente pela empresa, 
e, não sendo pedida a compensação de seu valor pelas di 
ferenças das parcelas rescisórias, não tem cabimento a 
compensação decretada de ofício. Acrescente-se, ainda , 
que em nada beneficia a empresa recorrente, o fato de ter 
pago a indenização adicional.
Por conseguinte, a decisão 'a quo' não merece censura , 
porque desde que em vigor o reajuste na data da rescisão, 
faz jus o recorrido às diferenças postuladas" (fls. 90/91).

Efetivamente,não merecia conhecimento a revista, por 
não ter sido acostada jurisprudência específica e divergente.

Incólume o art. 896, da CLT. 
Não admito os embargos. 
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-318/85.9
EMBARGOS

Embargante: MINAS INVESTIMENTOS S/A. - CREDITO E FINANCIAMENTO 
Advogada : Dra. Itália Maria Viglioni 
Embargada : MARIA DAS GRAÇAS CARVALHO 
Advogado : Dr. Marcelo Magalhães Viana

DESPACHO
1 - Nulidade da sentença, por cerceamento de defe 

sa, consistente no indeferimento de prova testemunhal.

No particular, a revista do empregador foi conheci 
da, mas improvida, em face do decidido pelo Regional, “in ver 
bis": —

'Não procede a alegaçao. A empresa ficou obrigada pelas 
declarações de seu preposto quanto ãs atribuições come 
tidas a recorrida. A prova testemunhal, por melhor quê 
fosse, não seria suficiente para destruir as declarações 
do preposto,^quanto ãs atribuições cometiuas a reclaman 
te, que o Juízo 'a quo1 entendeu não serem de confian 
ça (fls. 84 e 114).

Nenhum dos arestos indicados pek emh’«-gar. abor 
da, especificamente, a hipótese dos autos. ~

Não prequestionada a pretensau c ofensa aos arts.
■333, II, 400, I, 345, 330, 334, do CPC, e 769, da CLT.

Não se ajustam ao caso os Enunciados n9s 204, 233 e

2 - Inépcia da inicial.
Correto o não conhecimento da revista. Constituindo 

movaçao efetuada norecurso ordinário, trata-se de matéria 
coberta pela preclusão.

3 " Sétima e oitava horas extras e reflexos.
Oeci di u o Regional:

As atribuições contidas na informação do preposto não 
caracterizam cargo de confiança, a começar pelo próprio 
nonje; auxiliar de crédito. E, nesta condição, só aprova 
créditos com outra colega. Nada de fidúcia especial, ge 
rencia, fiscalização. —
A comissão de cargo, no caso, remuneraria a melhor colo 
caçao e responsabilidade dele. Nenhuma autonomia que com 
prometesse a empresa" (fls. 85 e 114). ~

Não conhecida a revista, a empresa busca arrimo em 
conflito pretoriano, em lesão ao art. 224, § 29, da CLT e no 
Enunciado n9 166.

Como bem entendeu a Turma, busca-se o revolvimento 
de fatos e provas.

5 Incidência de 1/12 da gratificação de ba 1 anço 
no 139 salario e gratificação proporcional.

Correto o não_conhecimento da revista, pois desfun 
damentada, porquanto nao apresenta divergência especTficê 
quanto a tese regional ou indicação de dispositivo legal que 
tenha sido afrontado" (fls. 115).

5 - Juros sobre o capital corrigido.
Bem ajustado o Enunciado n9 200.
Incólume o art. 896, "a" e "b", da CLT.
Não admito os embargos.
Publi que-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-439/85-8
EMBARGOS

Embargantes: AFONSO CELSO DE ALMEIDA COUTO E OUTROS
Advogado : Dr. Geraldo Cezar Franco
Embargada : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.
Advogado ^Dr. pP^ul^o^P^rei ra Serra

Tnsufgê-se~o~rêcl amante contra o não conhecimento de 
sua revista em relação aos seguintes pontos:

Reenquadramento.
Como bem entendeu a Turma:

“Vê-se, pelas decisões recorridas- que o indeferimento do 
pedido de equiparação ou de reenquadramento se deu com 
o apoio_na perícia, que afirma haver o enquadramento obe 
decido ãs normas aplicáveis, além de haverem os Autores- 
optado pelo cargo em que foram classificados. Inocorren- 
tes, assim, as violações apontadas, sendo inespecíficcs 
os arestos coligidos" (fls. 544/545)

Efet^vamente, inespecífica a jur, prudência acostada 
na revista. Além disso, os embargantes não lo 'aram demonstrar a 
existência de ofensa aos §§ 29 e 39 do art. 461, da CLT.

Ainda que assim não fosse, a matéria é fãtica, de 
vez que o "indeferimento do reenquadramento se deu com apoio 
na perícia" (fls. 544/545).

Reajuste de 110% (Lei 4345/64).
Consigna o acórdão embargado:

"No tangente ao reajuste da Lei n9 4345/64, a sentença 
proclama que, como funcionários públicos, os Reclamantes 
foram reajustados de acordo com aquela lei. Novo reajus 
tamento, com base na mesma legislação, iria, provocar um 
duplo reajuste, com fundamento no mesmo princípio legal. 
Ademais, aduz a sentença, a perícia constatou que os Re 
clamantes não sofreram prejuízo" (fls. 545).

Insi stem os embargantes ter havido "flagrante prejuízo" 
aos empregados em relação a aplicação do reajuste de 110%.

Como se vê, o que visamos embargantes ê o revolvimen­
to dos fatos e das provas, vedado nesta fase recursal a teor 
do Enunciado n9 126.

Aumentos instituídos por resoluções.
Abono aluguel.
Comissão de cargo.
Férias prêmio.
Licença especial.
Rescisão indireta.
Diferenças de FGTS.
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Como bem__decidiu a Turma em relagãoa todos estes 
itens, a "matéria é fãtica, incidindo na Sumula n9 126" (fls. 
545).

Os embargantes não atacam o fato da revista não ter 
sido conhecida, com base no Enunciado .

Iléso o art. 896, da CLT.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL 
Ministro ‘ esidente da Segunda Turma

RR-525/85.1
EMBARGOS

Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A. - BRADESCO 
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro 
Embargado : JOSÉ ALVES FEITOSA
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
Insurge-se o reclamado contra o não conhecimento 

de sua revista no que tange ã deserção de seu recurso ordiná 
rio. Sustenta-se violado o art. 896, da CLT, ao argumento de 
que a Turma teria desatendido o Enunciado n9 216.

Em que pese a dissonância do acórdão regional com 
o disposto no Enunciado n9 216, inexiste a violação argüída, 
pois a revista não preenche os requisitos do art. 896, "a"
e "b", da CLT, como bem concluiu a Turma, in verbis:

".... o Regional julgou deserto o recurso do reclamado, 
porque irregular o depósito recursal, não ficando com 
provada a vinculação do questionado depósito ao presente 
processo. Trata-se, no caso, de salvaguardar o procedi 
mento regular e a garantia dos depósitos em juízo.
Não há ofensa ao § 29, do art. 153 da Constituição Fede 
ral nem ao art. 334, incisos I e II do CPC, ou, ainda, 
ao art. 899 e parágrafos da CLT.
Também os arestos colacionados dizem respeito a teses 
outras, que não a dos autos, como, também, não hã diver 
gência jurisprudencial com a Súmula 165 do Egrégio TST. 
Não conheço pela preliminar" (fls. 1 43) ..

Ademais, o embargante não impugna a fundamentação 
supra e não há falar-se em desobediência ao Enunciado em_ te 
la, tuna vez que a revista não estava fulcrada em divergência 
específica.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-772/85.5

EMBARGOS

Embargante: LEOMAR SOARES MOREIRA
Advogado : Dr. Dimas Ferreira Lopes
Embargado : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Advogado : Dr. Manoel José Monteiro Siqueira

DESPACHO

Foi o seguinte o entendimento da Turma:
"Bancário. Subchefe de seção, se percebe gratificaçao de 
1/3, não faz jus ã jornada reduzida, em face da exceção 
do § 29 do art. 224, da CLT" (fls. 222).

Vem de embargos a reclamante.
Não logra demonstrar a embargante que o conhecimento 

da revista afrontou o Enunciado n9 126.
Ademais, a decisão da Turma está em plena consonância 

com o Enunciado n9 234 da jurisprudência deste Tribunal, pelo 
que ultrapassados os arestos acostados aos embargos. Não se ji 
lega violação legal.

Nao admito os embargos.
Publi que-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-1292/85.2
EMBARGOS

Embargante: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP

Advogada : Dra. Márcia Lyra Bérgamo
Embargado : JOSÉ NUNES DA ROCHA
Advogada : Dra. Sílvia de Cerqueira Leite

DESPACHO
1 - Cerceamento de defesa.
Consigna a decisão da Turma:

"Entendeu o Regional que o documento, cuja juntada foi 
indeferida e anexado com o recurso ordinário, deveria ter 
vindo aos autos com a contestação.
Nao se trata, como pretende a recorrente ,_de documento 
novo, pois, datado de 06.12.79, um dia após a dispensa 
do empregado, não poderia visar ã prova de fatos ocorri­
dos depois da sentença.
Nenhum dos arestos acostados versa hipótese igual a dos 
autos. Inexiste, pois, divergência.

A exegese adotada pelo Regional não fere a literalidade 
da lei.
Não conheço", (fls. 110).

Como se vê, não hã falar-se em lesão aos arts. 130 e 
131, do CPC. Real mente, inexiste na revista divergência. Incõ 
lume o art. 896, da CLT.

2 - Inversão do ônus da prova e caracterização da 
dessídi a.

Efetivamente, como bem entendeu a Turma, somente re 
volvendo a prova poder-se-ia concluir de forma diferente * do 
decidido pelo Regional. Inviável aferir-se lesão aos arts.818, 
482 , "e", da CLT, e 333, lell, do CPC. A revista não merecia 
conhecimento também neste aspecto, a teor do art. 896, da-CLT.

3 - Reconvenção.
Não logra a empresa demonstrar que em qualquer_ mo 

mento tenha sido discutida a admissibilidade de reconvenção na 
Justiça do Trabalho. No mais, real mente fãtica a questão.

Inexistentes as pretendidas lesões aos arts. 299, 
315, do Código Civil, e 142, da Carta Magna.

0 art. 896 , da. CLT, foi observado.
4 - Integração das horas extras nas verbas rescisó 

ri as.
Afirma-se nos embargos.

"Incontroverso, nos autos, que a Recorrente sempre compu 
tou as horas extras habituais no 139 salário, férias , 
FGTS e DSR, logo, não hã que se falar em 'ser o valor apu 
rado em execução de.sentença, através de prova periciaF 
PARA SE VERIFICAR EVENTUAIS DIFERENÇAS"' (fls. 119).

Evidentemente,fãtica a questão, como decidiu a 
Turma.

Não ocorre infração ao art. 79, da Lei 605/49.
Ileso o art. 896, da CLT.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-1730/85.4

EMBARGOS '

Embargante: CÉDULA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
Advogada : Dra. Cláudia Márcia Costa 
Embargada : JOSELMA DE SOUZA CASTILHONE 
Advogado : Dr. Dimas Ferreira Lopes

DESPACHO
A Turma não conheceu da revista da empresa, porque:

^0 Regi onal, baseando-se em exame trazido pela empregada 
ãs fls. 6/7, constatou que a reclamante e.stava grávida no 
momento da dispensa e deferiu-lhe o direito ao salãrio-ma 
ternidade.
Recorre a empresa, alegando que a empregada não estava grã 
vida ã época da dispensa, conforme consta de outros ,ate£ 
tados anexados aos autos pela reclamada.
Ocorre que o Juiz, usando de seu livre convencimento, com 
base nas provas dos autos, concluiu que a reclamante esta^ 
va grávida quando de sua dispensa.
Reformar esta decisão, como quer a recorrente, só será pos^ 
sível com o revolvimento dos fatos e das provas, o que e 
vedado nesta fase recursal, a teor do Enunciado n9 126,fi_ 
cando afastada a possibilidade de lesão ã literalidade da 
lei e inviabilizado o confronto pretori ano" (f 1 s . 201/202}.

Como se vê, efetivamente inviável o reexame da mate 
ria sem revolver as provas.

Inocorre a pretendida lesão aos arts. 391 , da CLT, e 153, 
§ 39, da Carta Magna. Inadequado ã espécie o Enunciado nv 142.

Incólume o art. 896, da CLT.
Não admito os embargos.
Publi que-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma 

RR-2038/85.4
EMBARGOS

Embargante: JOAO WILSON FORLIN
Advogado : Dr. Raul Schwinden Júnior
Embargada : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO
Advogado : Dr. Carlos Alberto Rocha (Procurador do Estado) 

DESPACHO
Provimento da revista da Fazenda Pública. Incompe 

tência desta Ju'stiça Especializada.
Nos embargos, sustenta o reclamante inaplicável o 

Enunciado n9 123. Alega que a Lei Complementar 201/78, art. 
91, teria revogado a Lei Estadual n9 500/74, criada em decor^ 
rência do art. 106, da Constituição. Busca arrimo nos arts.
303, I, 462, do CPC, 153, § 39, da Lei Maior, 468, da CLT, e 
em conflito pretoriano.

A ementa transcrita a fls. 231 desatende ao Enun­
ciado n9 38, pois não. se indica’a fonte de publicação. O de 
fls. 230 não se presta a cotejo, pois oriundo do Supremo Tri 
bunal Federal. _

A correta adequaçao do Enunciado n9 123 ã espé 
cie afasta a possibilidade de ofensa direta ã Constituição e 
de violação ã literalidade da lei.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma


